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APRESENTAÇÃO

Este relatório contempla o estudo do tema Habitação no escopo dos estudos ambientais da UHE AIMORÉS, em Etapa de Viabilidade.

Este empreendimento está localizado na região do médio rio Doce, a montante da cidade de Aimorés. A formação do seu reservatório afetará áreas dos municípios mineiros de Aimorés, Resplendor e Itueta.

A análise foi conduzida pela arquiteta Ana Lúcia Goyatá Campante, da PRÁXIS Projetos e Consultoria Ltda., sob a coordenação da equipe de Meio Ambiente da IESA - Internacional de Engenharia S.A., Superintendência de Operações de Belo Horizonte.

RESUMO

Neste relatório a questão habitacional é abordada a partir de uma visão ampla que considera a habitação inserida em determinado núcleo urbano e, portanto, as características desse núcleo tornam-se também determinantes das condições de moradia que se pretende analisar. Sob essa ótica, foram percebidas e analisadas as seguintes situações:

· A estagnação das atividades econômicas regionais, o baixo grau de urbanização da Área de Influência da UHE AIMORÉS (abaixo da média estadual) e a grande perda de população, inclusive na área urbana, são fatores condicionantes de um mercado habitacional pouco dinâmico, cujo reflexo é um grande número de imóveis cedidos e números pouco significativos de domicílios improvisados.

· Em geral, as estruturas urbanas analisadas são fortemente condicionadas pela topografia, bastante acidentada, à exceção das faixas de várzea mais próximas ao rio. Devido ao pequeno dinamismo do mercado, não apresentam expansões de caráter especulativo e as descontinuidades e vazios, quando existentes, são definidos por elementos naturais.

· Salvo poucas exceções, os bairros residenciais são bem urbanizados, dispondo de infra-estrutura completa e dependem do centro no que se refere a comércio e serviço.

· Há certa homogeneidade em relação às características da habitação, predominando  um padrão médio, tanto nos núcleos urbanos da AE (análise qualitativa) quanto na ADA (análise quali-quantitativa).

· A ocupação de áreas de morro, com inclinações acentuadas, em Aimorés e Resplendor resultam em piores condições de moradia, por dificultar em muito a acessibilidade.

· Na Área Diretamente Afetada foram identificadas 638 habitações, sendo 285 na área urbana de Itueta, 272 na área urbana de Resplendor e 81 na zona rural, incluindo os municípios de Aimorés, Itueta e Resplendor.

· O prognóstico para o cenário sem o empreendimento não aponta alterações significativas para a área; já o cenário com o empreendimento prevê alterações de vulto, decorrentes da relocação da população atingida e da atração de mão-de-obra para o empreendimento.

· Os impactos de maior vulto se darão nos núcleos urbanos da ADA e da AE. Os impactos na área rural dependerão da capacidade das propriedades atingidas permanecerem ativas.

· Em Itueta, os impactos da relocação total são relevados pela população diante da grande expectativa de dinamização da cidade.

· Em Resplendor, a escassez de áreas junto à malha urbanizada, com características de relevo adequadas ao parcelamento, constitui um grande problema para o reassentamento da população atingida.

· As sedes de Aimorés e Santo Antônio do Rio Doce, que receberão trabalhadores ligados e atraídos pela obra, serão também impactadas, pois não dispõem de estoques de moradia e terra para atender a demanda prevista, tampouco contam com estrutura e capacitação técnica no âmbito do poder público municipal para conduzir equilibradamente o processo de expansão previsto.

1.
INTRODUÇÃO

Neste relatório temático é desenvolvida uma análise das características da habitação e condições de moradia nas áreas afetadas pela UHE AIMORÉS, em  nível de diagnóstico e prognóstico, para fundamentar a identificação, localização e dimensionamento de impactos na área. No final do relatório são apresentadas algumas recomendações para serem incorporadas ao Programa de Relocação dos Núcleos Urbanos e o Programa de Apoio às Administrações Municipais.

2 
OBJETIVOS

Este relatório tem como objetivo geral o estudo da habitação como parte integrante da análise de qualidade de vida da população a ser atingida e impactada pela UHE AIMORÉS.

Sob essa perspectiva o tema é abordado de forma mais ampla, extrapolando os aspectos restritos ao imóvel, às suas características físicas, de propriedade e demanda, e incorporando questões relativas aos núcleos urbanos onde se inserem.  Trata-se, portanto, de uma análise das condições de moradia, onde as  características da urbanização das áreas residenciais tornam-se relevantes.

Fundamentado nesses princípios, o trabalho é desenvolvido em níveis diferenciados de aprofundamento com os seguintes objetivos específicos:

- caracterizar, através de variáveis selecionadas, as habitações da região, situando-as em relação às características gerais das habitações do estado. Serão analisadas questões de propriedade, demanda e características físicas dos imóveis;

- caracterizar a estrutura urbana dos núcleos direta e indiretamente atingidos pelo empreendimento, dando ênfase às características da urbanização e às condições de moradia;

- identificar a demanda habitacional e a disponibilidade de áreas para expansão nesses núcleos;

- avaliar de modo sucinto os setores imobiliário e de construção civil, bem como a política de planejamento e habitação das prefeituras dos municípios onde se prevê maior atração populacional, visando analisar a capacidade desses centros de absorver os impactos previstos no setor;

- caracterizar as habitações a serem atingidas pelo empreendimento, bem como a estrutura urbana de Itueta de forma a permitir melhor definição dos impactos e subsidiar o Programa de Relocação dos Núcleos Urbanos. 

3 
ÁREAS DE ESTUDO

De acordo com as orientações dos órgãos ambientais, os estudos seguem o princípio dos impactos gradativos, conforme a localização relativa do objeto de análise quanto ao empreendimento, ou seja, há uma relação direta entre a localização da alteração ambiental, provocada por uma interferência física, e a magnitude do impacto. Considerou-se, assim, as três áreas clássicas por definição, ou seja, a Área de Influência, a Área de Entorno e a Área Diretamente Afetada.

Como Área de Influência (AI) foram considerados os municípios de Aimorés, Itueta e Resplendor, todos com parte de seus territórios atingidos pela UHE AIMORÉS. 

Como Área de Entorno (AE) considerou-se os núcleos urbanos onde se prevêem os maiores impactos decorrentes da relocação de população atingida e da absorção de mão-de-obra ligada e atraída pelo empreendimento. Entre eles incluem-se a cidade de Aimorés, a sede do distrito de Santo Antônio do Rio Doce (pertencente ao município de Aimorés) e o restante das áreas urbanizadas da cidade de Resplendor, não atingidas pelo reservatório. 

Como Área Diretamente Afetada (ADA) foi considerada a área a ser atingida pela formação do lago e localização das obras de engenharia. Foram incluídos na ADA, para efeito de caracterização, todos os domicílios rurais situados nas propriedades a serem atingidas nas margens do rio Doce e do córrego Vala Seca, onde será implantado o canal de adução. Mesmo aqueles domicílios que estão situados acima da cota de inundação foram considerados, de modo que fossem abrangidas todas as moradias da cidade de Itueta e as situadas nas margens do rio Doce, na cidade de Resplendor. O critério de delimitação da área nessa cidade foi, para a margem direita, as moradias situadas entre a estrada de ferro e o rio, para a esquerda, todas as moradias localizadas em lotes atingidos pelas cheias de janeiro de 1997.

Além dessas áreas de estudo definidas acima, apresentam-se, no Anexo IV deste relatório, algumas considerações sobre a questão habitacional no município de Baixo Guandu, tendo em vista possíveis impactos em sua sede decorrentes da implantação da UHE AIMORÉS.

4.
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Os procedimentos metodológicos adotados para o desenvolvimento do trabalho nortearam-se pelos objetivos propostos no item 2 para cada área de estudo, AI, AE e ADA, considerando-se as especificidades e o grau de profundidade de análise exigido para cada uma delas, bem como a disponibilidade de dados publicados.

Uma análise sucinta da questão habitacional na Área de Influência foi feita a partir dos dados do Censo Demográfico - 1991, publicados pela IBGE.

Para a caracterização da estrutura urbana, análise das condições de moradia e demanda habitacional nos núcleos urbanos das Áreas de Entorno e Diretamente Afetada foram feitas pesquisas de reconhecimento em campo, dirigidas por roteiros previamente elaborados, e entrevistas com informantes qualificados nas prefeituras e outras instituições prestadoras de serviços públicos. (Roteiros, Anexo I).

Esta também foi a fonte utilizada para se avaliar as alternativas de expansão nesses núcleos e para o conhecimento dos setores imobiliários e de construção civil e das políticas públicas voltadas para a questão habitacional e de planejamento urbano nas áreas urbanizadas do entorno. Aos procedimentos citados somaram-se entrevistas específicas com informantes qualificados desses setores.

A caracterização das habitações da Área Diretamente Afetada teve como base a pesquisa de campo, realizada em FEV/MAR97, aplicada nas propriedades a serem atingidas pela formação do lago ou pelas obras de engenharia. (Questionário, Anexo II).

Foram identificados 638 domicílios, distribuídos conforme Tabela 1.

TABELA 1

DOMICÍLIOS PESQUISADOS NA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA 

DA UHE AIMORÉS, SEGUNDO A LOCALIZAÇÃO 

Localização
Aimorés
Itueta
Resplendor
Total

ÁREA RURAL

Margem direita do rio Doce

Margem esquerda do rio Doce

Total
5

23

28
2

23

25
11

17

28
18

63

81

ÁREA URBANA

Margem Direita

Margem Esquerda

Total 
-

-

-
285

-

285
143

129

272
428

129

557

TOTAL

Margem Direita

Margem Esquerda

Total
5

23

28
287

23

310
154

146

300
446

192

638

      FONTE: Pesquisa Sócio-Econômica, FEV/MAR97.

Entre os domicílios identificados alguns encontravam-se fechados por ausência temporária do morador ou por falta de residentes. Ainda assim foi possível, nesses casos, levantar características visíveis externamente e, às vezes, por informações de vizinhos e parentes, obteve-se também respostas sobre características internas da moradia. Desse modo, o universo de análise para efeito do tema habitação é constituído do total (638) de domicílios registrados na área.

Com o objetivo de se obter um entendimento mais compreensivo e integrado das características das habitações, privilegiou-se como parâmetro de avaliação o fator locacional. A análise é desenvolvida por município, no caso das habitações urbanas, e por margem, no caso das rurais.

A desagregação dos domicílios rurais por município não se justificou, dada a homogeneidade percebida entre eles e o seu pequeno universo, que se tornaria insignificante se muito fragmentado. Por outro lado, a história de ocupação peculiar a cada margem levou à necessidade de se investigar a influência da colonização original nas características atuais das habitações.

5.
DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

O diagnóstico ambiental é apresentado neste item, segundo as áreas de estudo definidas.

5.1.
ÁREA DE INFLUÊNCIA

Apresenta-se, neste item, uma análise expedita da questão habitacional na AI através de indicadores de condição de ocupação, demanda e características físicas das habitações.

A primeira questão que se apresenta, ao se analisar as condições de moradia na Área de Influência da UHE AIMORÉS, relaciona-se ao baixo grau de urbanização da área, especialmente do município de Itueta, comparativamente ao do estado (Gráfico 1).



  FONTE: Cálculos baseados em informações do IBGE, Censo Demográfico, 

     Minas Gerais, 1991

Tal fato tem conseqüências sobre várias características das habitações, em especial no que se refere à condição de ocupação dos domicílios. Sob este aspecto observa-se a situação peculiar da AI, onde o percentual de domicílios próprios é significativamente menor que o encontrado no estado (59,1% e 68,2% respectivamente) e o percentual de imóveis cedidos é consideravelmente maior (27,0% e 15,4% respectivamente), conforme apresentado na Tabela 2.

TABELA 2

CONDIÇÃO DE OCUPAÇÃO DOS DOMICÍLIOS NA ÁREA DE INFLUÊNCIA UHE AIMORÉS 

1991

Cidade
Situação
Próprios
%
Alugados
%
Cedidos
%
Outros
%
Total
%



Aimorés
Urbano
3.051
65,2
950
20,3
668
14,3
8
0,2
4.677
100,0


Rural
844
44,9
5
0,3
1.028
54,6
5
0,3
1.882
100,0


Total
3.895
59,4
955
14,6
1.696
25,9
13
0,2
6.559
100,0

Itueta
Urbano
352
64,4
97
17,7
98
17,9
0
0,0
547
100,0


Rural
539
55,9
1
0,1
422
43,8
2
0,2
964
100,0


Total
891
59,0
98
6,5
520
34,4
2
0,1
1.511
100,0

Resplendor
Urbano
2.156
67,5
661
20,7
366
11,5
10
0,3
3.193
100,0


Rural
487
37,4
5
0,4
805
61,8
5
0,4
1.302
100,0


Total
2.643
58,8
666
14,8
1.171
26,1
15
0,3
4.495
100,0

AI
Urbano
5.559
66,0
1.708
20,3
1.132
13,5
18
0,2
8.417
100,0


Rural
1.870
45,1
11
0,3
2.255
54,4
12
0,3
4.148
100,0


Total
7.429
59,1
1.719
13,7
3.387
27,0
30
0,2
12.565
100,0

MG
Urbano
1.988.401
69,9
570.160
20,1
269.484
9,5
15.571
0,6
2.843.616
100,0


Rural
539.870
62,5
17.188
2,0
299.738
34,7
6.825
0,8
863.621
100,0


Total
2.528.271
68,2
587.348
15,8
569.222
15,4
22.396
0,6
3.707.237
100,0

FONTE: IBGE - Censo  Demográfico, 1991.



Se por um lado há influência do elevado número de imóveis cedidos na área rural nesses resultados (tradicionalmente, nestas áreas, o número de imóveis cedidos cresce em detrimento, principalmente, dos alugados), por outro, observa-se a ocorrência também elevada de imóveis cedidos nas áreas urbanas.

Diante disso, e considerando que não existe qualquer política habitacional local que justifique os resultados encontrados, pode-se inferir que o percentual de domicílios próprios, abaixo da média estadual, está relacionado a um menor poder aquisitivo da população local. Supõe-se também que um mercado habitacional pouco dinâmico, onde o aluguel tem pequeno valor comercial, acabe gerando grande número de imóveis cedidos.

Sob a ótica da demanda não se pode, a rigor, considerar o total dos domicílios alugados e cedidos como demanda efetiva a ser atendida, embora no país, a política habitacional seja sinônimo de “política da casa própria”, já que esta representa um importante bem de valor e, portanto, almejado por todas as classes de renda. 

Entretanto, a relevância dos números correspondentes a imóveis cedidos e alugados sugere a existência de significativa parcela da população a ser contemplada em programas habitacionais voltados para a ampliação do número de proprietários.  Além disso, há que se considerar como indicadores de demanda aqueles de ordem qualitativa, relacionados à improvisação das habitações, às moradias classificadas como cômodos e às características

 subnormais dos assentamentos, que, de acordo com as definições do Censo não atendem às condições mínimas de conforto e segurança das habitações
.

TABELA 3 

DOMICÍLIOS PERMANENTES E IMPROVISADOS NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DA UHE AIMORÉS

 1991

Local
Total
Total
%
Urbano 
Urbano 
%
Rural
Rural
%


Permanente
Improvisado

Permanente
Improvisado

Permanente
Improvisado


Aimorés
6.559


97
1,5
4.677
90
1,9
1.882
7
0,4

Itueta
1.511


17
1,1
547
11
2,0
964
6
0,6

Resplendor
4.495


91
2,0
3.193
86
2,6
1.302
5
0,4

AI
12.565


205
1,6
8.417
187
2,2
4.149
18
0,4

Estado
3.707.237
13.391


0,4
2.843.616


8.408


0,3


863.621


4.983


0,6



FONTE: IBGE, Censo Demográfico, 1991.

Observa-se na Tabela 3, que os índices de domicílios improvisados em áreas urbanas na AI e em cada município que a compõe, superam os encontrados para o estado. Já em relação aos domicílios rurais a situação é semelhante entre os municípios, AI e estado, sendo pequena a variação dos percentuais encontrados.

Em relação às características subnormais dos assentamentos, também ditos aglomerados subnormais, e às moradias de um único cômodo, conforme mostra a Tabela 4, também se verificam índices mais elevados para a AI do que para o estado, sendo as condições nas áreas urbanas da AI e dos municípios que a compõem relativamente piores que as encontradas em média no estado. Nas áreas rurais a situação se repete em toda a abrangência das diferentes unidades analisadas.

Para se avaliar as características das habitações na AI, utilizou-se como indicadores o número médio de cômodos, de dormitórios e de banheiros por domicílio.

Quanto aos dois primeiros, verifica-se uma grande homogeneidade na região e índices muito próximos às médias estaduais, conforme mostra o Gráfico 2. Já em termos do número médio de banheiros, os índices demonstram a precária situação sanitária dos domicílios, ao indicar a existência de edificações sem banheiro (média abaixo de 1). Como era de se esperar, os piores índices situam-se na área rural, embora na área urbana apenas a cidade de Resplendor atinja a média de um banheiro por domicílio.

 TABELA 4 
DOMICÍLIOS PERMANENTES(CASAS E APARTAMENTOS) LOCALIZADOS EM AGLOMERADOS SUBNORMAIS E DOMICÍLIOS CLASSIFICADOS COMO CÔMODOS NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DA UHE AIMORÉS

1991













Localização
Nº Total de

Domicílios

Permanentes
%
Nº de Domicílios Permanentes (Casas e Aptos) em

Aglomerados

Subnormais
%
Nº de Domicílios Permanentes Classificados como Cômodos
%

TOTAL

Aimorés
6.559
100,0
342
5,2
37
0,6

Itueta
1.511
100,0
0
0,0
61
4,0

Resplendor
4.495
100,0
215
4,8
2
0,0

AI
12.565
100,0
557
4,4
100
0,8

MG
3.707.237
100,0
123.645
3,3
13.320
0,4




URBANA




Aimorés
4.677
100,0
342
7,3
37
0,8

Itueta
547
100,0
0
0,0
56
10,2

Resplendor
3.193
100,0
215
6,7
2
0,1

AI
8.417
100,0
557
6,6
95
1,1

MG
2.843.616
100,0
120.099
4,2
12.505
0,4




RURAL




Aimorés
1.882
100,0
0
0,0
0
0,0

Itueta
964
100,0
0
0,0
5
0,5

Resplendor
1.302
100,0
0
0,0
0
0,0

AI
4.148
100,0
0
0,0
5
0,1

MG
863.621
100,0
3.546
0,4
815
0,1

FONTE: IBGE, Censo Demográfico, 1991.








Gráfico 2- Número Médio de Dormitórios, Banheiros e Cômodos 

Área de Influência da UHE AIMORÉS 




FONTE: IBGE, Censo Demográfico, 1991

5.2
ÁREA DE ENTORNO

Apresentam-se neste item as condições de moradia nos núcleos urbanos identificados como Área de Entorno (AE) do empreendimento da UHE AIMORÉS, a saber: Aimorés, Resplendor e Santo Antônio do Rio Doce.

Conforme apresentado nos objetivos deste relatório, as características de urbanização dos núcleos urbanos influenciam diretamente as condições de moradia e, portanto, os estudos aqui apresentados centram-se nas características de cada núcleo urbano. Além disso, são analisadas demanda habitacional e disponibilidade de áreas para expansão urbana, setores imobiliário e de construção civil e políticas locais de planejamento urbano e habitação.

Na análise apresentada são utilizados parâmetros qualitativos para vários indicadores do padrão de ocupação, entre os quais: padrão construtivo, padrão de urbanização e acessibilidade. Embora definidos de forma empírica, eles fundamentam-se em variáveis objetivas, do tipo: tamanho da edificação, tipo de  cobertura, revestimento, esquadria e outros, para o caso do padrão construtivo; sistema viário, pavimentação, passeios, infra-estrutura de saneamento e outros, para o caso do padrão de urbanização e, distância, relevo, barreiras físicas e outros, para o caso de acessibilidade. 

A demanda habitacional, por sua vez, é analisada sob vários aspectos. Por um lado, a demanda real por novas moradias, proveniente do crescimento populacional e da necessidade de substituição de domicílios improvisados; por outro, a demanda pela casa própria, que surge dos moradores de aluguel e casas cedidas, nem sempre solvente, e, por fim, a demanda por melhoria das condições de moradia, seja em nível da edificação, seja em termos da urbanização.

A análise da Área de Entorno subdivide-se em três subitens relacionados a cada núcleo urbano envolvido: Aimorés, Resplendor e Santo Antônio do Rio Doce. 

5.2.1
Aimorés

Apresenta-se a seguir avaliação relativa à cidade de Aimorés, contemplando os aspectos  da estrutura urbana, demanda habitacional e disponibilidade de áreas para expansão, setores imobiliário e de construção civil e políticas locais de planejamento urbano e habitação.

De acordo com o Censo Demográfico de 1991, essa sede municipal contava com um total de 3.873 domicílios, sendo 3.533 localizados em seu perímetro urbano.

· Estrutura Urbana
A cidade de Aimorés tem como fortes condicionantes à sua ocupação o rio Doce e a topografia do sítio local. A cidade desenvolve-se contínua e longitudinalmente, ocupando estreita faixa de várzea, limitada ao norte pelo rio, ao sul e a oeste por terrenos acidentados, impróprios à ocupação, e a leste também por terrenos com inclinações acentuadas, já pertencentes ao município vizinho de Baixo Guandu (Fotos 1 e 2, Anexo III e Figura 1).

FIGURA 1

A via férrea, que corre paralela ao rio, reforça a morfologia linear. Funcionando, a princípio, como barreira à expansão, essa via constitui um marco que distingue a ocupação mais antiga e consolidada da mais recente.

Na área de ocupação mais antiga, o parcelamento é relativamente regular, definido por sistema viário constituído basicamente por três vias principais, mais ou menos paralelas entre si e ao rio - rua Getúlio Vargas, avenida Raul Soares e rua Pedro Nolasco - cuja largura varia de 12 a 15 m. Essas vias são interligadas por vias locais, mais estreitas, formando quadras de tamanhos variáveis. A região central localiza-se nesta área e os lotes variam de 360  a 1000 m2. Na área de ocupação mais recente, o sistema viário é desarticulado e descontínuo, em função da topografia e da falta de orientação e critério na implantação dos loteamentos. 

Coerentemente a área de ocupação consolidada é a melhor atendida em termos de infra-estrutura básica e de comércio e serviços. A ligação entre as áreas de ocupação antiga e mais recente é feita através de quatro pontos de travessia sobre a linha férrea.  A grosso modo, a área urbanizada pode ser dividida em 10 unidades de ocupação tendo em vista características mais ou menos homogêneas e a localização no tecido urbano. São elas : 1 - Área Central, 2 - bairro Igrejinha (Foto 3, Anexo III), 3 - Barra do Manhuaçu,  (Foto 3, Anexo III), 4 - Rua Seca (Foto 4, Anexo III), Cantinho do Céu e Morro da caixa d’água,  5 - Rua Nova e Vila Tiago, 6 - bairro Triângulo, 7 - bairro da Prefeitura, 8 - bairro do Sossego,  9 - bairro  Parque do Rio Doce e 10 - bairro Barra Preta.

A Área Central distingue-se das demais por abrigar as atividades terciárias de maior complexidade e aquelas com raio de atendimento em nível local. Os estabelecimentos são, de modo geral, tradicionais, sem características de renovação recente. A maior concentração se dá na rua Pedro Nolasco, praça João Pinheiro e avenidas Américo Martins da Costa e Raul Soares.

As demais unidades de ocupação podem se dizer dependentes da Área Central e do bairro Igrejinha, por apresentarem nenhum ou um incipiente atendimento de comércio e serviços locais. 

Do ponto de vista da infra-estrutura básica e de saneamento, as unidades de ocupação são homogêneas quanto ao fornecimento de água tratada e energia elétrica, já que os dados obtidos junto ao SAAE (Serviço Autônomo de Água e Esgoto) e CEMIG indicam elevados índices de cobertura, próximos  de 100%, na área urbana, inclusive para a iluminação pública.

Em relação à pavimentação, novamente apresenta-se a dicotomia entre as duas primeiras unidades (Área Central e bairro Igrejinha) ambas pavimentadas, e as demais unidades, onde apenas as vias principais são calçadas com paralelepípedo, ou todas são em terra, como nas unidades 3 -Barra do Manhuaçu e 6 - bairro Triângulo. 

O mesmo ocorre em relação à drenagem pluvial, existente apenas em alguns pontos localizados na Área Central. 

Registra-se ainda uma carência generalizada de áreas livres e verdes tratadas, com relativa exceção para a Área Central, onde se situa a maioria das praças efetivamente implantadas, que desempenham função de lazer e papel referencial na paisagem urbana.

Somando-se às questões de disponibilidade de infra-estrutura básica e de serviços, as condições de relevo e solo, a acessibilidade, as características da implantação do parcelamento e o padrão construtivo das edificações, conclui-se que as unidades de ocupação apresentadas podem ser classificadas em três grupos definidos como de alto, médio e baixo padrão, que, em última análise, podem traduzir-se em boas, razoáveis e precárias condições de moradia.

No primeiro grupo situam-se a Área Central e o bairro Igrejinha. Apesar da presença do terciário, todo o setor é bastante residencial, sendo baixa a densidade de ocupação.

No centro observam-se construções verticalizadas, poucos prédios residenciais de até 3 pavimentos, o que não chega a constituir uma tendência. Nas áreas mais antigas, como ao longo da Av. Raul Soares, o padrão de ocupação dos lotes é bastante interessante: jardins frontais, afastamentos laterais e quintais em lotes maiores. As construções mais recentes, em geral, apresentam maiores taxas de ocupação (Fotos 5 e 6, Anexo III).

O segundo grupo compõe-se das unidades 5 - Rua Nova e Vila Tiago e 6 - bairro Triângulo. Mais próximos ao centro, possuem topografia mais plana, embora algumas  vezes isto se torne prejudicial, devido à dificuldade  de escoamento da água pluvial que provoca o alagamento das vias. Esses bairros, especialmente o Vila Tiago, apresentam razoável padrão de ocupação.

O terceiro e último grupo, caracterizado pelas piores condições de moradia, inclui as unidades 3 - Barra do Manhuaçu, 4- Rua Seca, Cantinho do Céu e Morro da Caixa D ‘água, 7- bairro da Prefeitura, 8 - bairro do Sossego, 9 - bairro  Parque do Rio Doce e 10 - bairro Barra Preta.

Além de mais distantes do centro, a maioria dessas unidades apresenta problemas decorrentes das características do sítio em que se localizam, caso das unidades 4,7 e 10, assentadas em áreas de declive acentuado, algumas consideradas inclusive de risco, e da Barra do Manhuaçu situada em área alagável. Os bairros do Sossego e Parque do Rio Doce, ainda que não apresentem problemas dessa ordem, incluem-se nesse grupo devido ao  baixo padrão de urbanização que apresentam (Fotos 7 e 8, Anexo III).

· Demanda atual e disponibilidade de áreas de expansão
Em consonância com o relatório temático de Aspectos Populacionais (Doc. nº 11.176-RE-M93-005) que detectou taxa negativa de crescimento populacional na cidade de Aimorés, entre 1980 e 1991, a demanda atual por novas moradias é reduzida. Em relação aos domicílios improvisados verificam-se no chamado bairro da Prefeitura, algumas invasões (aproximadamente 20) constituídos por barracos de lona.

No que concerne à demanda pela casa própria, há, segundo registro da Prefeitura Municipal, 683 inscrições visando a inclusão em programa específico. Não foi ainda feita triagem que permita caracterizar a população demandante. Dado o pequeno dinamismo do setor de construção civil e os baixos índices de transações imobiliárias,  ilustrados pela falta de propostas para compra de um conjunto de lotes de propriedade da Companhia Vale do Rio Doce colocados à venda, no ano anterior, através de licitação , levanta-se a hipótese de que as inscrições partam realmente da população de baixo poder aquisitivo que almejam  subsídio do poder público.

Ainda que relevante o número de inscrições (cerca de 14% do número de domicílios urbanos em 1991), pode-se afirmar, pelo exposto, que a demanda habitacional na cidade se dá mais em termos qualitativos, em nível de melhorias urbanas, do que quantitativos.

Quanto à disponibilidade de áreas de expansão, a oferta na cidade de Aimorés é limitada, sendo, entretanto, compatível com a demanda local, que não oferece pressão para novos parcelamentos. 

Verifica-se, por um lado, a presença de lotes vagos urbanizados dispersos, principalmente no bairro Vila Tiago, e lotes não urbanizados nos bairros da Prefeitura (100 lotes, sendo alguns, invadidos) e no Parque do Rio Doce (68 lotes) de propriedade da CVRD. De acordo com o Cadastro Técnico Municipal somam 372 os imóveis territoriais na cidade. Por outro lado, há relativa disponibilidade de glebas ainda não parceladas e passíveis de receber parcelamento, concentradas a sudeste da malha urbanizada, próximas à BR-259 entre as sedes de Aimorés e Baixo Guandu. Grande parte dessa área  pertence à CVRD. Esse é praticamente o único vetor de expansão da cidade devido aos problemas de topografia e condicionantes à ocupação.

· Setores imobiliário e de construção civil

As transações imobiliárias em Aimorés ocorrem, com maior freqüência, de maneira informal, há despeito da existência de uma imobiliária na cidade.

A disponibilidade de casas para alugar é pequena, especialmente de padrão médio a alto, cujos aluguéis podem chegar a 5 salários mínimos no centro. Casas populares com aluguéis variando entre 1 e 2 salários mínimos compõem o reduzido movimento da imobiliária. Segundo informações, os aluguéis abaixo de 1 salário mínimo, que atendem às classes de menor renda e são mais freqüentes, não passam pela imobiliária.

No setor de compra e venda verifica-se também pouco dinamismo. Pelo que se levantou na pesquisa de campo, não há investimento privado tampouco público em habitação. Praticamente não há oferta de moradias prontas. Não existem firmas especializadas em construção civil, apenas alguns engenheiros autônomos, trabalhando segundo demandas particulares. Muitos dos projetos são feitos por desenhistas e construídos por mestres de obras.

Os materiais, em geral, vêm de fora - acabamentos de Vitória, Colatina e Governador Valadares e, em menor escala, de Belo Horizonte; telhas e tijolos de Baixo Guandu ou Resplendor. Aimorés oferece apenas areia, cascalho e parte das telhas e tijolos.

Em relação ao mercado de lotes, a situação é semelhante, sendo pequenos os investimentos e as transações. O recente insucesso da CVRD em vender 68 lotes demonstra  a realidade local.

Os preços variam de R$ 2.500,00 a R$ 4.000,00 para lotes médios, com áreas entre 300 m2 e 500 m2 nos bairros Triângulo e Parque do Rio Doce, que não dispõem de infra-estrutura. Na Vila Tiago, bairro urbanizado com infra-estrutura completa, o preço atinge em torno de R$ 5.000,00. Já na área central pode chegar a R$ 8.000,00.

Políticas locais de planejamento urbano de habitação
O município de Aimorés não tem tradição alguma em planejamento urbano e as experiências de atuação no setor habitacional são bastante acanhadas. Coerentemente a Prefeitura não é estruturada para este tipo de ação. A habitação é vista de forma assistencialista, estando o assunto entregue ao Departamento de Ação Social. 

O único projeto público voltado para a habitação no município foi iniciado na administração municipal do período de 1992 a 1996 e teve como objetivo a implantação de um loteamento popular com 450 lotes urbanizados para a auto-construção. Até o momento, foi aberta apenas parte das ruas; nenhuma infra-estrutura foi implantada e já se verificam no local algumas invasões na forma de moradias improvisadas.

Analisando-se os procedimentos adotados para a aprovação de projetos de parcelamentos e de edificações, observa-se a precária estrutura da Prefeitura para desempenhar o papel, a ela atribuído por lei, de controlar e promover o desenvolvimento urbano e, em decorrência, a melhoria das condições de moradia. 

Em geral, os pedidos de parcelamento são encaminhados do setor cadastral para o Prefeito, a quem cabe a aprovação. Somente em casos considerados polêmicos é solicitado um parecer técnico do engenheiro do Departamento de Obras.

5.2.2
Resplendor

Apresenta-se a seguir análise relativa à cidade de Resplendor, contemplando os aspectos  da estrutura urbana, demanda habitacional e disponibilidade de áreas para expansão, setores imobiliário e de construção civil e políticas locais de planejamento urbano e habitação.

De acordo com o Censo Demográfico de 1991, essa sede municipal contava com um total de 2.767 domicílios, sendo 2.486 localizados em seu perímetro urbano.

· Estrutura Urbana
A cidade de Resplendor desenvolve-se às margens do rio Doce tendo como forte condicionante à ocupação a topografia acidentada, que chega muito próximo do rio, deixando estreita faixa de várzea em ambos os lados. Como resultado, verifica-se nas duas margens, uma tendência à linearidade da malha, que busca os terrenos mais planos, apesar de já ser significativa a ocupação nos morros circundantes.(Fotos 9 e 10, Anexo III e Figura 2).

O traçado é predominantemente ortogonal e irregular, com largura das vias e tamanho das quadras variáveis. A presença do rio representa uma descontinuidade marcante do tecido urbano, ainda mais considerando-se a existência de uma única ponte. Além disso, a implantação da estrada de ferro margeando o rio no lado sul, com passagens apenas em nível, impõe restrições à articulação do sistema viário.

Fifura 2

A dicotomia norte (margem esquerda) e sul (margem direita) dessa sede municipal ressalta-se sob vários aspectos que vão desde as características físicas do uso e ocupação do solo às referências simbólicas de cada área. Embora registros históricos apontem a ocupação das duas margens, desde os primórdios do povoado que deu origem à cidade de Resplendor, a implantação da ferrovia na margem direita do rio, no início deste século, desencadeou o maior desenvolvimento do setor sul.

É, pois, neste setor, que encontra-se o centro referencial por excelência, que concentra as atividades terciárias mais relevantes, assim como os principais equipamentos de uso coletivo, cujos raios de atendimento atingem o nível municipal.

O comércio, bastante diversificado, concentra-se ao longo da Av. Olegário Maciel e parte da Floriano Peixoto, estendendo-se pela rua Anísio Bernadino e até o outro lado do rio, pela rua Emílio Brostel (Fotos 11 e 12, Anexo III).

Tipologicamente, a Área Central distingue-se das demais, sendo freqüente o sobrado comercial de dois pavimentos e mesmo prédios de três e quatro andares, assentados no lote sem afastamento frontal e com altas taxas de ocupação. Como resultado, observa-se alta densidade local, que associada à reduzida largura das vias, reforçam a impressão de saturamento da ocupação na área.

Nas vias estreitas, com passeios de pouca largura é significativa a movimentação de veículos e pedestres. Além do tráfego local, há ainda o de passagem da BR-259. Além disso, verificam-se alguns trechos, sendo apropriados pela população como pontos de encontro e lazer.

No setor norte encontram-se estabelecimentos de comércio e serviço e de uso coletivo de caráter local, além de atividades que exigem grandes áreas a baixo custo, como garagens de ônibus. O recente asfaltamento da estrada para Governador Valadares (DEZ/96), que passa por vias locais deste setor, parece já estar influenciando o assentamento de atividades não residenciais próprias de vias de acesso intermunicipal, como postos de gasolina e oficinas.

Por conter a área central e os principais equipamentos de uso coletivo, todo o setor sul poderia, a princípio, ser considerado privilegiado do ponto de vista da disponibilidade e acessibilidade ao comércio, serviços e equipamentos. Entretanto, o assentamento de vários bairros em morros de declividades muito elevadas implica em situação oposta quanto à acessibilidade. Em algumas vias o acesso de veículos chega a ser inviável.

Em termos da infra-estrutura de saneamento, os dados obtidos em entrevistas com informantes qualificados da Prefeitura Municipal indicam uma homogeneidade de atendimento em toda a área urbanizada e índices elevados de atendimento em todos os serviços. A água, captada no rio Doce e no ribeirão Santana, é distribuída após tratamento para toda a cidade, não atingindo apenas a parte mais alta do bairro João Ricardo.

De acordo também com as informações da Prefeitura, a rede coletora de esgotos cobre toda a área urbanizada da cidade. Não obstante, pode-se observar, quando da pesquisa de campo na Área Diretamente Afetada de Resplendor, que a maioria absoluta das residências próximas ao rio despejam seus esgotos diretamente, através de ligações particulares.

 Observou-se ainda um exemplo de ausência de rede em trecho periférico da ocupação, levando à inexistência de instalação sanitária em alguns domicílios. De qualquer modo, o exemplo único não é significativo, e as ligações particulares revelam-se pouco comprometedoras no contexto local.

A coleta de lixo estende-se por toda a malha viária mas, como no caso dos esgotos, é comum o lançamento individual no rio, em córregos e lotes vagos. O destino final do lixo coletado é um lixão localizado à montante da cidade, na margem direita, que é periodicamente aterrado.

A drenagem, por sua vez, é inexistente na maior parte das vias, à exceção de rede ao longo da via férrea e no ponto  mais baixo em frente à rodoviária.

Quanto à pavimentação, verifica-se que a área de recobrimento é grande, sendo muito utilizado pré-moldados sextavados de concreto. Não dispõem de calçamento algumas ruas do bairro São Sebastião e todo o loteamento feito pela Prefeitura, denominado bairro João Ricardo.

Considerando os aspectos analisados e o padrão construtivo das habitações pode-se definir as condições de moradia em três categoriais: boas, razoáveis e precárias.

A primeira categoria refere-se à ocupação do setor sul, localizada em áreas planas onde predominam edificações de alto e médio padrão construtivo, destinadas a residência unifamiliar.

O segundo grupo é constituído essencialmente pela ocupação do setor norte, fora dos morros, onde predominam edificações residenciais unifamiliares de médio padrão, com um ou mais pavimentos. Assim como no centro, é crescente a adoção de tipologia com mais de um pavimento e terraço coberto com telhas  metálicos ou de amianto.

E por fim, na terceira categoria encontra-se a ocupação compreendida entre a linha férrea e o rio no trecho que vai da rodoviária até o antigo armazém do IBC - sentido oeste-leste e os assentamentos dos morros, embora reconheça-se entre esses diferenças decorrentes da existência ou não de infra-estrutura. Como exemplo citam-se os bairros São Sebastião e  Rua João Mota, no sul, que dispõem de infra-estrutura completa, e o bairro João Ricardo, totalmente sem pavimentação. Nesse grupo, as edificações, todas destinadas a residências unifamiliares, têm somente um pavimento, são menores e apresentam pior padrão construtivo que nos demais.

· Demanda atual e disponibilidade de áreas para expansão urbana
A demanda atual por novas moradias geradas pelo crescimento populacional na cidade de Resplendor é ainda muito pequena, conforme apontam os estudos demográficos, embora esta apresente a maior taxa de crescimento entre os núcleos urbanos estudados.  

Do ponto de vista da demanda por casa própria, não há registros na Prefeitura que a comprovem concretamente. Acredita-se, contudo, que a ausência de registros é antes decorrente da falta de perspectiva de atuação do poder público neste setor do que da inexistência de demanda efetiva.

Verifica-se, por outro lado, que o índice de casa própria na área urbana de Resplendor (67,5%) supera o das demais áreas urbanas dos municípios que constituem a AI, sendo o que mais se aproxima do índice estadual (69,5%), como mostra a Tabela 2.

Analisando-se qualitativamente, a demanda torna-se mais expressiva, tanto no que diz respeito às melhorias urbanas necessárias no bairro João Ricardo e parte do São Sebastião, quanto à melhoria das habitações, especialmente para aquelas lindeiras ao rio, situadas na margem direita, que foram drasticamente atingidas nas últimas enchentes.

Sob este aspecto, cabe ressaltar a existência de significativo número de construções particulares na cidade, tanto de reforma quanto novas. Estas mais visíveis no setor norte, onde, conforme já comentado, o asfaltamento da estrada para Governador Valadares deu novo impulso ao crescimento.

Tal crescimento tem sido, entretanto, via adensamento das áreas já urbanizadas, uma vez que há enorme escassez de glebas em áreas de topografia favorável ao parcelamento do solo para fins urbanos. Aparentemente também não é grande a oferta de lotes urbanizados na cidade. A falta de informatização do cadastro municipal não permitiu o levantamento desse dado. Observa-se com freqüência o maior aproveitamento dos lotes através da construção de mais unidades unifamiliares em cada um deles, além de uma tendência, ainda que modesta, de implantação de tipologias multifamiliares verticais em substituição às unidades unifamiliares.

Através da pesquisa em campo sobre a estrutura físico-territorial e de informações obtidas junto à Prefeitura Municipal, pode se detectar apenas três glebas próximas ou inseridas na malha urbanizada, onde se vislumbra a possibilidade de expansão urbana.

A primeira localiza-se em um vazio urbano no setor sul, próximo ao cemitério e ao bairro Patronato. Apesar do relevo menos acidentado, apresenta-se bastante erodida, indicando a necessidade de estudos específicos que analisem a viabilidade de sua ocupação e as condições de aproveitamento (Foto 13, Anexo III).

A segunda constitui-se de terrenos planos junto ao Parque de Exposições, no setor norte. Embora próxima à rodovia BR-259 apresenta o inconveniente da distância à área central e da descontinuidade no tecido urbano.

A terceira e última gleba é colocada como uma opção pela Prefeitura Municipal, mas sob o ponto de vista urbanístico é vista com sérias restrições. Trata-se da área do campo de pouso, que apesar de plana, possui acesso muito íngreme. Como a gleba anterior, é distante do centro, embora no setor sul, e descontínua em relação à malha viária. Ademais sua ocupação pode vir a induzir novos assentamentos no entorno, totalmente indesejáveis devido às condições topográficas (Foto 14, Anexo III).

· Setores imobiliários e de construção civil
O setor imobiliário local caracteriza-se essencialmente pela informalidade nas transações efetuadas, tanto para aluguéis como para compra e venda. Tal fato dificulta uma análise consistente sobre todos os aspectos da oferta e demanda.

Segundo se apurou, os aluguéis variam de 1 a 3 salários mínimos para casas de padrão médio (com cinco cômodos), dependendo de sua localização. Para casas maiores, na área central os aluguéis podem chegar a 5 salários mínimos. Nenhuma informação foi obtida em relação ao preço de lotes ou casas construídas, o que levou à hipótese de um número bastante reduzido de negociações dessa natureza.

· Políticas locais de planejamento urbano e habitação
Não existe no município de Resplendor políticas específicas de planejamento urbano nem mesmo legislação urbanística básica. A prefeitura não conta sequer com profissional habilitado destinado à análise e aprovação de parcelamentos e edificações, sendo esta uma atribuição unicamente do setor de cadastro técnico.

No que diz respeito à habitação, a única experiência conhecida foi bastante modesta. Trata-se do bairro João Ricardo, implantado pela prefeitura para atender à população de baixa renda. Embora dispondo de infra-estrutura de saneamento, não é pavimentado, permanecendo em sua maior parte desocupado: possui 426 lotes dos quais cerca de 30% receberam construção.

5.2.3
Santo Antônio do Rio Doce

Apresenta-se a seguir análise relativa à sede do distrito de Santo Antônio do Rio Doce (pertencente ao município de Aimorés), contemplando os aspectos da estrutura urbana, demanda habitacional e disponibilidade de áreas para expansão, setores imobiliário e de construção civil e políticas locais de planejamento urbano e habitação.

Considerando os dados censitários de 1991 e supondo, como no relatório de Aspectos Populacionais (Doc.nº11.176-RE-M93-005), que o aglomerado urbano isolado no município de Aimorés correspondia à atual sede do distrito de Santo Antônio do Rio Doce, registrou-se uma população de 870 pessoas nessa sede, naquela data, que pressupõe aproximadamente 217 domicílios, segundo a média de pessoas por domicílio no município (4,01).

· Estrutura Urbana

O distrito de Santo Antônio do Rio Doce ocupa área plana de várzea na margem esquerda do rio Doce, junto à foz do córrego Vala Seca, sendo delimitado ao sul por esse rio, a leste pelo córrego e ao norte e oeste por propriedades particulares. Possui traçado ortogonal com tamanhos de quadras variáveis devido à descontinuidade ocasional das vias. Essas são largas, com caixa de 12,00 m e passeios de 1,50 m (Foto 15, Anexo III e Figura 3).

O comércio, assim como os serviços, constituem-se de estabelecimentos de pequeno porte voltados para o atendimento local. Esses encontram-se dispersos, ocupando as ruas mais ao sul, Guarani e Mauá,  na parte mais antiga e próxima à ponte atual.

A praça e seu entorno constituem o centro referencial, concentrando a maior parte dos equipamentos de uso coletivo: a igreja, a escola, o posto de saúde e um posto da polícia militar. Sua localização centralizada em relação à malha viária e a pequena dimensão do povoado garantem fácil acessibilidade e eqüidistância para as residências mais periféricas.

Figura 3

Toda a área dispõe de completa infra-estrutura de água e esgotos, através dos serviços da SAAE - e de energia elétrica fornecida pela CEMIG, incluindo iluminação em todas as vias. É feita coleta de lixo diária, sendo este jogado em lixão na beirada do rio.

A pavimentação restringe-se à rua Mauá e parte das ruas Tupi, Osvaldo Paiva, Pernambuco, Goitacazes e Guarani, em seus trechos mais centrais. Muitas das vias estão arborizadas com oitis (Fotos 16 e 17, Anexo III).

Toda a área do distrito caracteriza-se por uma baixa densidade de ocupação: uma residência unifamiliar por um ou mesmo dois lotes, com afastamentos frontal e lateral, além de quintais. O padrão das edificações é bastante homogêneo, sendo considerado bom. Excetuam-se alguns barracos de pior qualidade localizados no final da rua Governador Valadares.

Visto sob a ótica das condições de moradia, conclui-se que há grande homogeneidade na área urbanizada do distrito e, dada as possibilidades de um núcleo desse porte - população menor que 1000 habitantes -, as condições são bastante razoáveis. Ademais, a proximidade à cidade de Baixo Guandu, de maior porte e melhor estruturada, e a facilidade de ônibus circulares, que ligam o distrito a essa cidade e à sede de Aimorés, permitem a utilização da infra-estrutura de comércio, de serviços e social dessas cidades.

· Demanda atual e disponibilidade de áreas de expansão 

A demanda atual por novas moradias é praticamente nula, conforme pode-se inferir pelo relatório temático de Aspectos Populacionais(Doc.nº11.176-RE-M93-005), que aponta a estagnação da população local, tendo em vista a falta de perspectiva de empregos até então.

Os poucos barracos identificados na rua Governador Valadares merecem ações que promovam a sua melhoria. Quanto à demanda por casa própria, há informações obtidas, através de entrevistas, sobre a existência de casas de aluguel, mas a residência de proprietários é apontada como a situação predominante. A falta de dados censitários desagregados para o distrito, que só foi elevado a essa categoria em 1995, ou de pesquisa sistemática na área impedem, contudo, a quantificação das respectivas condições de ocupação.

Se por um lado a demanda local é baixa, também o é a oferta, tanto de imóveis construídos, quanto de lotes urbanizados ou de glebas para a sua expansão. Verificam-se poucos lotes vagos dispersos e duas quadras, ao norte, em parte desocupadas.

Já para a expansão da malha, o problema maior se refere à existência de propriedades rurais no entorno imediato. Entretanto, se contornado, resta a escolha de terrenos não sujeitos a inundações, uma vez que predominam terrenos planos de várzeas (Foto 18, Anexo III).

· Setores imobiliários e de construção civil
Através da pesquisa com informantes locais constatou-se a inexpressividade dos setores imobiliários e de construção civil no distrito de Santo Antônio do Rio Doce. As poucas transações imobiliárias são feitas informalmente via proprietários. O aluguel gira em torno de 0,5 salário mínimo e um lote custa entre R$ 1.500,00 e R$ 2.000,00.

As construções são esporádicas e, à exceção de areia, todo o material vem de fora. Em Baixo Guandu há duas cerâmicas tradicionais e de grande porte que fornecem tijolos, telhas, lajotas e manilhas. O material de acabamento pode ser comprado também nessa cidade, na sede de Aimorés ou diretamente no município polarizador da região, Colatina.

· Políticas locais de Planejamento urbano e habitação
Como na sede municipal de Aimorés, a sede do distrito de Santo Antônio do Rio Doce não conta com atuação sistemática de planejamento, tampouco se insere em políticas ou programas municipais voltados para a habitação popular.

Também não há registro de experiências anteriores. Na percepção dos entrevistados, a sede distrital não é vista pela administração municipal de Aimorés como parte do município, ficando os investimentos locais relegados a segundo plano.

5.3
ÁREA DIRETAMENTE AFETADA

Neste tópico é apresentada a caracterização das habitações na ADA através de variáveis que contemplam a questão do lote (dimensão e uso), a condição e estado de ocupação dos domicílios e características físicas do imóvel, como estado de conservação, tamanho, materiais empregados na construção e disponibilidade de equipamentos sanitários. Os gráficos que ilustram os comentários acerca dessas variáveis são apresentados ao final do subitem correspondente à área analisada. 

No caso da cidade de Itueta, considerada integralmente como ADA, é apresentada uma caracterização global do núcleo urbano, abordando aspectos da estrutura urbana atual, das condições de moradia, sob o ponto de vista da oferta de serviços, das características da urbanização, da demanda atual e, ainda, da disponibilidade de áreas para relocação.

.

5.3.1
Itueta
Apresenta-se a seguir análise relativa à cidade de Itueta em três tópicos a saber: 1 - estrutura urbana, condições de moradia e demanda atual, 2 - disponibilidade de áreas para relocação, 3 - características das habitações.

· Estrutura urbana, condições de moradia e demanda atual
A cidade de Itueta, situada na margem direita do rio Doce, tem como fortes condicionantes à sua ocupação o próprio rio, ao norte, e encostas muito íngremes ao sul. A leste é limitada pelo córrego Quatizinho e a oeste pelo Quatis (Foto 19, Anexo III).

Não apresenta descontinuidades ou vazios, compondo-se basicamente de cinco ruas paralelas longitudinais e suas transversais dispostas ortogonalmente. A via férrea corta a malha, também no sentido longitudinal, paralelo ao rio, dividindo, de certa forma, a ocupação (Figura 4).

A despeito da relativa homogeneidade da ocupação pode-se distinguir quatro unidades, que se diferenciam principalmente pela topografia, pavimentação, padrão das edificações e uso. São elas: a área central, delimitada pela ferrovia e a meia encosta, sendo constituída das ruas São João Batista, Coronel Osório e Coronel Leopoldo Carneiro e suas transversais; a meia encosta, representada pela rua Alberto Santos; a várzea, situada entre a ferrovia e o rio e a área de ocupação que se estende em direção à saída para Resplendor, denominada Volta Fria.

A área central distingue-se das demais por abrigar praticamente todos os estabelecimentos de comércio, de serviços e as instituições da cidade. Ainda assim apresenta número de imóveis residenciais bastante significativo. O comércio e os serviços são fracos em número e diversificação. Predominam os bares que oferecem artigos básicos de mercearia. Em termos das tipologias construtivas, verificam-se alguns sobrados de dois pavimentos destinados ao uso misto e a predominância de edificações térreas construídas no alinhamento ou com pequeno jardim frontal. O padrão construtivo é, em geral, bom. As vias locais tem calçamento em paralelepípedo (Foto 20, Anexo III).

Em relação à infra-estrutura de saneamento, a cidade é igualmente coberta, com índices de atendimento próximos de 100%.

A rua Alberto Santos é bastante homogênea, resultado de um parcelamento de sua face sul, com lotes populares de mesmo  tamanho (10 x 20 metros). A outra face é praticamente vazia, constituída dos fundos dos quintais das moradias da rua São João Batista. À exceção de um único caso de ocupação mista - comércio e residência em edificação de dois pavimentos, as demais construções são térreas, destinadas à residência unifamiliar, assentadas no alinhamento e bastante uniformes em termos do tamanho e padrão médio-baixo de acabamento. A rua, assim como o centro, é calçada com pedras do tipo paralelepípedos (Foto 21, Anexo III).

A área de várzea entre a ferrovia e o rio apresenta padrão de urbanização inferior, principalmente por não contar com pavimentação. Muito plana e sujeita a alagamentos periódicos, a área apresenta problemas constantes de drenagem. Em sua porção mais a leste, a ocupação destinada a residências unifamiliares é mais rarefeita. A oeste, ao contrário, a densidade é elevada em relação ao padrão local, com alguns exemplos de edificações multifamiliares horizontais. O padrão construtivo das moradias é médio ou baixo. Não há pavimentação, inclusive na praça conhecida como área de lazer (Foto 22, Anexo III).

O local denominado Volta Fria constitui-se de uma rua - saída para Resplendor - cuja ocupação tem características de transição rural-urbano. Os lotes são grandes, permitindo usos alternativos, como hortas e criação de pequenos animais. O padrão das edificações, assim como na maioria da cidade, é médio ou baixo e a rua não é pavimentada (Foto 23, Anexo III).

Figura 4 

Finalmente, cabe ressaltar a existência de uma ocupação além do córrego Quatizinho, composta essencialmente de equipamentos de uso coletivo - quadra, campo de futebol, escola e igreja - e poucas habitações, razão pela qual não foi caracterizada como uma unidade independente. Registra-se, entretanto, no local, a presença de quatro sub-habitações originárias da invasão das áreas pertencentes à escola.

No que diz respeito à demanda por novas habitações pode-se afirmar, diante da constatada perda de população local
, que esta se restringe ao caso dos domicílios improvisados, resultantes da invasão das áreas pertencentes à escola.

A ausência de oportunidades de emprego e trabalho em Itueta, condicionando a grande perda populacional, imprime o caráter do mercado imobiliário e da construção civil na cidade, cujo movimento é praticamente nulo. Nessas condições o valor de uso da casa supera seu valor de troca, observando-se um grande número de imóveis fechados e cedidos na cidade. Considerada essa realidade, a demanda pela casa própria, ainda que permaneça, é provavelmente arrefecida diante da redução da sua importância enquanto bem de valor. Na prefeitura não há registros quanto a esta demanda. 

Do ponto de vista qualitativo, a principal preocupação seria quanto à pavimentação das ruas em terra e a resolução dos problemas de drenagem.

· Disponibilidade de áreas para relocação DA SEDE MUNICIPAL
Segundo informações da Prefeitura Municipal de Itueta, existem duas áreas preferenciais para a relocação da cidade.

A primeira situa-se junto à BR-259, entre Aimorés e Resplendor, distando 13 km da última e 3 km da sua sede atual, pela estrada que sai por Volta Fria. Aparentemente essa área apresenta inconveniente do ponto de vista do sítio, já que a parte plana situa-se em várzea alagável e as demais possuem inclinações elevadas.

Além disso, sob o enfoque urbanístico, a localização à beira da estrada, criando, inclusive, a possibilidade de transposição da mesma, é vista com restrições, já que são conhecidos os conflitos entre tráfegos de passagem e local, gerados por esse tipo de situação (Foto 24, Anexo III).

Consideram-se, também, como fatores negativos à escolha dessa área, a perda do rio como elemento referencial da paisagem e a provável dificuldade de acesso à nova estação de trem, inviabilizando a utilização desse transporte mais popular.

A segunda área situa-se no vale do córrego Quatizinho a 1,5 km da cidade de Itueta e a mais ou menos 1,8 km da BR-259. Possui a seu favor boas condições topográficas, possibilidade de acessar mais facilmente a estação, vista para o rio, e ainda, o fato de estar próxima, mas não lindeira à rodovia (Foto 25, Anexo III).

Características das habitações URBANAS
Na sede municipal de Itueta, do total de 285 lotes que abrigam alguma habitação, 90,5% são destinados ao uso exclusivamente residencial, sendo a grande maioria ocupada pelo uso residencial unifamiliar (67,7%), uma parte relevante (21,8%) pelo uso multifamiliar horizontal e um percentual insignificante (1,0%) pelo multifamiliar vertical. Os 9,5% dos lotes restantes abrigam o uso misto, destacando-se as combinações do uso não residencial com o residencial unifamiliar (8,4%) (Gráfico 3).

Coerentemente a tipologia construtiva predominante é a casa unifamiliar (78,2%). Sua freqüência é superior à dos lotes destinados exclusivamente ao uso residencial unifamiliar já que naqueles lotes destinados a mais de uma família e, portanto, classificados como de uso multifamiliar, há casos em que se adota tipologias unifamiliares independentes, em oposição aos modelos geminados (para duas famílias) ou multifamiliares horizontais (geminados para mais de duas) (Gráfico 4). 

Cerca da metade dos lotes (50,9%) têm área menor que 300 m2 predominando a faixa de maiores que 125 m2 e menores que 300 m2 (Gráfico 5). 

A condição de ocupação mostra, conforme já citado, um percentual relativamente grande de imóveis cedidos (16,1%), embora os imóveis próprios sejam ainda a maioria (63,9%). Da totalidade dos imóveis residenciais, 91,6% encontram-se ocupados (Gráfico 6).
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A soma dos imóveis não ocupados e de uso esporádico dão a dimensão do esvaziamento da cidade. O montante dos imóveis cedidos e emprestados indicam a falta de mercado e o pequeno valor dos imóveis em geral. A idade das construções e a falta de conservação das mesmas -  cerca de 50% tem mais de 20 anos e conservação regular e 28,4% têm estado de conservação ruim ou péssimo - vêm reforçar ainda mais esta tese (Gráficos 7, 8 e 9).

No que se refere às características construtivas (área construída, nº de cômodos, sistema construtivo, material das paredes e revestimentos), observa-se o predomínio de um padrão médio segundo a avaliação da maior parte das variáveis.

Em relação ao tamanho das edificações, as faixas com maior percentual de ocorrência estão entre 50 e 100 m2 (39,0%) e 30 e 50m2 (32,6%). Se se considerar o número de cômodos, o predomínio é da faixa entre 6 e 10 (53,0%) seguida da faixa de 3 a 5 (33,0%) (Gráficos 10 e 11).

Verificou-se a existência de poucas edificações estruturadas tanto em concreto armado (7,0%), quanto em madeira (4,9%). Em geral a própria alvenaria (99,0% em tijolo cerâmico) tem função estrutural (87,0%) (Gráficos 12 e 13).

.

Gráficos 3 a 7

Gráficos 8 a 13

A maioria absoluta das paredes das edificações apresenta-se rebocada e pintada, externa e internamente (88,8% e 92,6% respectivamente), sendo raros os casos de revestimento com outros materiais (0,7% externamente e 0,4% internamente). A falta de revestimento ou de pintura externa (4,9% e 5,6%) e de pintura interna (2,8%) indica estágios de construções inacabadas, provavelmente daquelas com menos de cinco anos de construção (Gráficos 14 e 15).

Em termos de cobertura, a telha de barro, mais adequada ao clima local, é mais utilizada - 77,2% isoladamente e 6,7% combinada com outros tipos. Provavelmente por questão de custos, a telha de amianto aparece em 10,5% das edificações (Gráfico 16).

A ausência de forro em 75,8% das moradias ilustra o padrão característico das habitações locais. Em um clima de temperaturas elevadas, essa ausência não será certamente grave como em regiões frias, entretanto, edificações de melhor padrão têm, com certeza, formas mais adequadas de contornar o problema climático sem privação do conforto que o forro representa (Gráfico 17).

Analisando-se os resultados da pesquisa sobre o piso predominante, verifica-se mais uma vez um maior percentual dos  pisos de médio padrão, ou seja, confeccionados com nata de cimento (53,0%) (Gráfico 18).

Sobre as instalações e equipamentos sanitários disponíveis, verifica-se que, embora a maior parte dos domicílios conte com banheiro interno ou contíguo (84,9%), é significativo o percentual daqueles que só tem banheiro externo (9,5%), e chama atenção o fato de 2,5% e 0,7%, respectivamente, utilizarem instalação coletiva e não disporem de qualquer instalação (Gráfico 19).

Além disso, observou-se a existência de vários banheiros incompletos em termos dos equipamentos básicos, pia, vaso sanitário e chuveiro. A pia, especialmente, não é encontrada em 30,9% das moradias. Ao que parece o tanque, presente em 91,9% das casas, supre a falta da pia. Destaca-se, ainda, que 11,9% não possuem caixa d’água, utilizando diretamente a água fornecida pela rede pública (Gráfico 20).

Gráficos de 14 a 19

Gráfico 20

5.3.2
Resplendor
Apresentam-se a seguir as características das habitações na Área Diretamente Afetada da sede municipal de Resplendor, considerada, neste relatório, como as moradias situadas entre a estrada de ferro e o rio, na margem direita, e todas as moradias localizadas em lotes atingidos pelas cheias de janeiro de 1997, na margem esquerda.

· Características das habitações URBANAS
Conforme apresentado nos Procedimentos Metodológicos, foram pesquisadas na sede municipal de Resplendor 272 moradias, sendo 143 na margem direita e 129 na esquerda.

A análise quanto ao uso do lote na Área Diretamente Afetada de Resplendor revela o adensamento da área, através de significativos percentuais de lotes que abrigam usos residenciais multifamiliares ou usos mistos. Os lotes com uso exclusivamente residencial representam 51,8% do universo analisado (Gráfico 21).

Os dados permitem ainda comprovar as diferenças entre as duas margens. Na direita, onde situa-se a área central, o adensamento é mais marcante, com quase 55,0% dos lotes abrigando mais de um uso ou unidade residencial. Além disso, verifica-se uma tendência à verticalização na área, sendo 11,2% o percentual de lotes com usos multifamiliares verticais ou multifamiliar vertical combinados com algum uso não residencial (Gráfico 21).

Na margem esquerda o adensamento não só é menor - cerca de 60% dos lotes têm uso exclusivamente residencial unifamiliar - mas se dá preferencialmente de forma horizontal - 29,5% de usos residenciais multifamiliares horizontais, exclusivos (15,5%), ou mistos (14,0%), contra 3,1% de verticais, exclusivos (2,3%) ou mistos (0,8%) (Gráfico 21).

Como a verticalização ainda é incipiente e o uso multifamiliar do lote acontece, na maioria das vezes, pela implantação de várias residências unifamiliares em um determinado lote, a tipologia construtiva mais utilizada acaba sendo a unifamiliar. 74,1% na margem direita e 84,5% na esquerda (Gráfico 22).

Analisando-se a área dos lotes informada pelos entrevistados, verifica-se claramente as diferenças de padrão de ocupação observadas através da pesquisa de campo e mencionadas no item 5.2.2, sobre estrutura urbana. Embora abrigue uma ocupação de pior padrão, desenvolvida linearmente à beira da ferrovia, entre a rodoviária e o antigo armazém do IBC, a margem direita apresenta também os assentamentos de melhor padrão, próximos ao centro, neste caso situados a partir da cooperativa em direção oeste. Já na margem esquerda predomina o padrão médio. 

Assim os resultados quanto ao tamanho do lote são: na margem direita um percentual significativo de lotes pequenos (28,0% menores que 300 m2), embora menos relevante que o percentual de lotes nesta faixa encontrado para a margem esquerda - 41,1%. Ao mesmo tempo, os percentuais obtidos para as faixas de lotes maiores, entre 500 m2  e 1000 m2 e acima de 1000 m2 , são também significativos na margem direita (22,4% e 17,5% respectivamente), enquanto na faixa média de 300 m2  a 500 m2 o é apenas 11,9% (Gráfico 23). 
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Na margem esquerda, por sua vez, o percentual de lotes com área entre 300 m2 e 500 m2 é mais que o dobro (24,0%), e nas faixas de 500 m2  a 1000 m2 e acima de 1000 m2  são respectivamente 14,7% e 8,5%, portanto muito menores que os percentuais encontrados na outra margem (Gráfico 23).

A condição de ocupação dos domicílios mostra um percentual relevante de imóveis cedidos, concentrados principalmente na margem esquerda. O percentual de imóveis próprios em ambas as margens está em torno de 60% sendo o de alugados maior na margem direita. Tal situação é compreensível tendo em vista a probabilidade de maior valorização dos aluguéis no chamado setor sul (margem direita) que concentra as atividades terciárias (Gráfico 24).

Quanto ao estado de ocupação, verifica-se em ambas as margens cerca de 87,0% de edificações ocupadas, sendo o percentual de desocupadas/abandonadas em torno de 9,0% (Gráfico 25).

Os resultados obtidos quanto ao estado de conservação vêm novamente corroborar as afirmativas sobre os padrões das habitações nos diferentes locais: predominantemente médio na margem esquerda - maior percentual relativo, é para a classificação regular (45,7%) e, alto e baixo, em áreas distintas da margem direita. Daí os percentuais mais elevados nesta margem em relação à esquerda, tanto para a classificação ótimo/bom (35,7% contra 29,5%) quanto para ruim/péssimo (30,8% contra 21,7%) (Gráfico 26).

Em termos da idade da construção, os resultados demonstram a maior antigüidade da ocupação do setor sul ( margem direita), com mais da metade das edificações com idade superior a 20 anos). No setor norte (margem esquerda), destaca-se o elevado percentual de edificações com no máximo 5 anos - 31,8%, sendo o percentual daquelas com mais de 20 anos de 27,9% (Gráfico 27).

No que diz respeito ao tamanho das edificações, verifica-se um certo equilíbrio nos resultados obtidos para o número de cômodos, predominando em ambas as margens a faixa de 6 a 10 cômodos (Gráfico 28). Já quanto à área, verifica-se situação relativamente mais privilegiada para a margem direita, onde o percentual de domicílios com área superior a 100 m2, (30,1%) é maior que o da margem esquerda (18,6%), e, o percentual daquelas com área inferior a 30 m2 é (11,2%) é bem menor que na esquerda (20,2%) (Gráfico 29).

Analisando-se o sistema construtivo adotado nas edificações, verifica-se, de modo geral, a predominância daquelas sem estrutura independente, onde a alvenaria tem função estrutural (78,3%). Entretanto, apesar dessa constatação ser válida para as duas margens, observa-se entre elas uma diferença significativa quanto ao percentual de edificações com estrutura de concreto armado (27,1% na direita e 7,7% na esquerda) resultado da maior verticalização e da presença de edificações de melhor padrão na margem direita (Gráfico 30).

Em relação às paredes, o material mais utilizado é o tijolo cerâmico (97,1%) sem distinção relevante entre as margens. Do ponto de vista dos revestimentos, contudo, percebe-se uma diferença entre elas, não necessariamente indicando padrão, já que, em ambas, praticamente inexiste revestimentos mais nobres do que o reboco e a pintura, mas sim a falta destes em percentual significativo da margem esquerda (14,0% sem algum revestimento externo e 8,5% sem pintura interna), o que pode estar relacionado apenas ao fato de haver na área muitas edificações recentes, com menos de um ano de idade, e, provavelmente, inacabadas (Gráficos 31, 32 e 33).

Cerca de metade das edificações (50,7%) utilizam como cobertura o telhado de barro. Um percentual maior na margem direita, (55,9%), e um pouco menor na esquerda, (45,0%). A telha de amianto também é bastante utilizada, cerca de 30,0% nas duas margens. Pode-se observar, na visita a campo, que essa telha é muitas vezes, colocada sobre um terraço criado acima da edificação. Sem entrar no mérito da questão estética, que fica altamente comprometida com essa solução, o problema de desconforto térmico que o telhado de amianto normalmente gera é amenizado com essa solução. Na margem esquerda, destaca-se ainda o percentual de lajes como cobertura, o que pode ser atribuído, assim como à falta de revestimentos nas paredes, a uma condição de construção inacabada (Gráfico 34).

Quanto à presença de forro, observa-se que 69,5% dos domicílios entrevistados não dispõem do mesmo. O percentual é maior na margem esquerda (73,7%). Conforme já comentado essa situação não é ideal em termos de conforto, embora deva ser relativizada diante do clima quente da região (Gráfico 35).

Os resultados obtidos sobre piso predominante indicam, de modo geral, a predominância da nata de cimento, sozinha, ou combinada com outro tipo de piso. A diferença entre os setores sul e norte é ressaltada, mais uma vez, pelo maior número de pisos em madeira na margem direita, o que pode ser associado a um melhor padrão de acabamento, e pelo número de pisos em cimento grosso na margem esquerda, relacionado provavelmente às já referidas construções inacabadas (Gráfico 36).

No que se refere às instalações sanitárias, cabe ressaltar o significativo número de domicílios que não dispõem de qualquer instalação (5,2%) e daqueles que só contam com instalações coletivas (4,4%). Além disso, outros 4,4% têm instalações externas. Tais situações ocorrem nas duas margens com pequenas variações. Quanto aos equipamentos internos, os resultados são compatíveis com a ausência de banheiros, no caso dos equipamentos mais básicos, vaso e chuveiro, e no caso dos não absolutamente essenciais, como pia e caixa d’água, cresce o percentual dos domicílios que não os possuem, especialmente na margem esquerda. O tanque, que vem muitas vezes substituir a pia, está ausente em percentuais menores, mas também significativos (Gráficos 37 e 38).
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 5.3.3
Área Rural
Apresentam-se a seguir as características das habitações nas propriedades rurais diretamente afetadas, nos municípios de Aimorés, Itueta e Resplendor.
· Características das habitações RURAIS
Foram identificadas nas propriedades rurais da Área Diretamente Afetada 81 moradias, todas com uso exclusivamente residencial, sendo 18 localizadas na margem direita e 63 na esquerda.

O percentual de domicílios cedidos é, em geral, grande (65,9%), resultado, provavelmente, da proximidade dos núcleos urbanos que acabam por atrair grande parte dos proprietários. A situação é mais marcante na margem direita onde os domicílios cedidos chegam a 89,5%. A hipótese, bastante plausível, é de que o acesso na margem direita é ainda mais facilitado por dispor de estrada em melhores condições e devido à localização das sedes de Aimorés e Itueta nessa margem (Gráfico 39).

Observa-se que a margem esquerda apresenta maior percentual de edificações maiores em área (23,8% tem mais de 100 m2 contra 15,8% na margem direita) e número de cômodos (15,9% na margem esquerda possuem mais de 10 cômodos contra 10,5% na margem direita) e daquelas em melhor estado de conservação (38,1% contra 15,8% na direita). Tal fato, com certeza, está relacionado à condição de ocupação, que apontou maior percentual de proprietários residindo na margem esquerda (Gráficos 40 , 41 e 42).

De modo geral, considerando a zona rural como um todo, predominam as edificações de tamanho médio, com área entre 50 e 100 m2 (54,9%) e número de cômodos entre 6 e 10 (62,2%). Em relação ao estado de conservação, o maior percentual de edificações está também em situação intermediária, com 41,5% apresentando estado regular. Chama atenção o fato de 25,6% terem sido avaliadas em ruim ou péssimo estado.

Em relação à idade das construções, verifica-se a maior ocorrência de edificações com mais de 20 anos em ambas as margens. Na esquerda esse percentual é mais significativo (55,6%) do que na direita (36,8%) o que pode explicar a existência de considerável percentual de estruturas de madeira nessa margem (28,6%), bem maior do que na margem direita (5,3%) (Gráficos 43 e 44).

Em termos do sistema construtivo, além da observação sobre a ocorrência de estruturas de madeira, principalmente na margem esquerda, chama atenção o fato da margem direita não contar com nenhuma edificação estruturada em concreto armado, enquanto na esquerda elas chegam a 11,1% do total (Gráfico 44). Este resultado confirma, mais uma vez, a existência de edificações de melhor padrão na margem esquerda. Em geral, predomina, nas duas margens, a alvenaria estrutural.

As paredes são, na maior parte, em tijolo cerâmico (96,3% do total) ocorrendo pequenos percentuais de bloco de concreto combinado com o tijolo cerâmico nas duas margens e um caso de pau-a-pique na margem esquerda (Gráfico 45). São também, em sua maioria, rebocadas e pintadas externa (92,7%) e internamente (93,9%) com diferenças pouco relevantes em termos da margem do rio onde estão estabelecidas. 

No que diz respeito à cobertura e forro os resultados indicam, como no caso das paredes, grande homogeneidade entre as edificações situadas nas duas margens do rio. A telha de barro é utilizada em cerca de 90% das edificações totais, ocorrendo também o telhado em amianto e a laje como cobertura, além de combinações de todos esses tipos. A laje de forro ocorre em 9,8% das edificações e 7,3% têm forro de madeira. Do total das edificações,  82,9% não dispõem de qualquer tipo de forro (Gráficos 46 e 47).

Quanto ao piso a maior ocorrência é de nata de cimento (50,0% do total), seguido da madeira (29,3%) e, por fim, da cerâmica (15,9%). Pisos em cimento grosso ocorrem também em 3,7% das edificações. Analisando-se por margem do rio verifica-se, em ambas, a mesma hierarquia. Entretanto, na margem esquerda há uma maior ocorrência relativa de pisos em madeira em detrimento da nata de cimento, atingindo um terço das edificações dessa margem, diferente da margem direita onde este tipo de piso ocorre em 21,0% das edificações (Gráfico 48).

No que se refere às instalações sanitárias observa-se pequenas diferenças entre a situação encontrada nas margens direita e esquerda. Em ambas predomina a instalação individual interna ou contígua - cerca de 75,0% das edificações - e situa-se em torno de 10,0% o percentual de edificações que não contam com qualquer instalação. O restante refere-se às instalações externas (Gráfico 49).

Analisando-se a existência dos equipamentos, verifica-se para todos, à exceção de tanque e caixa d’água, percentuais menores do que os encontrados para a existência de instalação (Gráfico 49), ou seja, há entre as existentes muitas instalações incompletas. A pia é o equipamento mais ausente, o que pode ser explicado pela sua substituição pelo tanque, mas mesmo o vaso sanitário não é encontrado em todas as instalações existentes (Gráfico 50).

Gráficos 39 a 41

Gráficos 42 a 44

Gráficos 45 a 47

Gráficos 48 a 50

6.
PROGNÓSTICO

As condições de moradia e as características das habitações analisadas no diagnóstico são influenciadas, certamente, pelos fatores econômicos, sociais, culturais e políticos dos locais onde estão situadas. A questão da demanda habitacional, por sua vez, vincula-se fortemente à dinâmica demográfica, também condicionada por esses fatores.

Conseqüentemente, qualquer alteração na economia e na organização sócio-cultural e política pode significar impactos positivos ou negativos nas condições, características e demandas habitacionais, dependendo do tipo de alteração e da combinação entre os diversos fatores. Os impactos resultantes de alterações dessa natureza, além de difícil previsão e mensuração, não são, em geral, imediatos, ocorrendo de forma gradual, a menos que a dinâmica demográfica seja bruscamente afetada. Nesses casos o impacto sobre o mercado imobiliário é imediato.

Neste capítulo, pretende-se identificar os cenários futuros sem e com o empreendimento hidrelétrico, trabalhando-se de forma qualitativa com os indicadores de condições e características das moradias nas Áreas de Entorno e Diretamente Afetada e de forma mais quantitativa no que diz respeito à demanda e oferta de habitações. Nesses termos o relatório temático de Aspectos Populacionais torna-se fundamental para a composição desses cenários.

6.1
SEM O EMPREENDIMENTO

A falta de expectativa quanto a alterações de vulto na estrutura de emprego e renda e, conseqüentemente, na dinâmica demográfica, bem como na organização sócio-política da região, permitem afirmar que também na questão habitacional não se vislumbram alterações significativas.

De acordo com o relatório de Aspectos Populacionais, há uma tendência de estagnação da população em toda a Área de Influência. Isso significa que o mercado imobiliário deverá permanecer estável, sem a criação de novas demandas em termos de número de habitações. As projeções de população para o ano 2000 indicam reduzidíssimo crescimento nas áreas urbanas e decréscimo populacional na área rural.

Tomando-se as projeções de população feitas para as Áreas de Entorno e Diretamente Afetada, observa-se, em números absolutos, os aumentos de população entre os anos de 1997 e 2000 (Tabela 5), que através do tamanho médio das famílias (4 pessoas) podem ser traduzidos em número de habitações necessárias.

Buscando comparar essa demanda com o estoque atual de casas desocupadas, utilizou-se, mais uma vez, de um expediente de simplificação, já que não há informações disponíveis sobre esse estoque nas cidades de Aimorés e Resplendor.

Adotou-se o percentual encontrado de casas desocupadas nas áreas urbanas da ADA - próximo de 8 % - extrapolando-o para cada núcleo. Assim obteve-se o estoque, mostrado na Tabela 6.

TABELA 5

DEMANDA DE HABITAÇÃO SEGUNDO CRESCIMENTO POPULACIONAL

PROJETADO PARA O ANO 2000

Local
Aumento Absoluto de População
Nº Habitações 

Necessárias

AE



Resplendor
146
37

Santo Antônio do Rio Doce
6
2

Aimorés
335
84

ADA



Itueta
-22
0

Resplendor
14
4

Rural
0
0


Elaboração: IESA

TABELA 6

NÚMERO DE DOMICÍLIOS URBANOS DESOCUPADOS NAS CIDADES DE AIMORÉS E RESPLENDOR SEGUNDO TAXA ENCONTRADA NOS NÚCLEOS URBANOS DA  ADA

Local
Nº de Domicílios Urbanos
Nº de Domicílios Desocupados

Aimorés
3.533
283

Resplendor
2.486
199

FONTE: IBGE - Censo Demográfico 1991 - Pesquisa de Campo - Fev/Mar/1997

Pelos resultados obtidos verifica-se que a demanda estimada seria facilmente absorvida nas condições atuais, sem mesmo tornar-se necessário lançar-se mão do estoque de lotes urbanizados disponíveis nesses núcleos. Em Itueta, inclusive, a projeção indica  redução de população.

No caso do distrito de Santo Antônio do Rio Doce, não há informações devido à sua recente criação. Entretanto, o número de habitações disponíveis nesse núcleo é tão pequeno que torna-se desnecessário maiores considerações. A estimativa de número total de domicílios nesta área urbana é de 217 em 1991, sendo que aproximadamente 17 domicílios estariam desocupados.

Do ponto de vista das condições e características das habitações também não se prevêem alterações de porte, considerando-se a falta de perspectivas de crescimento nos volumes de recursos públicos arrecadados, sempre abaixo das necessidades, e também de alterações no sistema sócio-político que indiquem novas formas de pressão, prioridade de investimento e capacitação técnica do poder público capazes de reverter o quadro atual.

6.2
COM O EMPREENDIMENTO

Em oposição ao cenário previsto sem o empreendimento, a implantação da UHE AIMORÉS deverá provocar sensíveis alterações no que diz respeito às condições, características e principalmente demanda habitacional, em especial, nos núcleos urbanos afetados seja direta ou indiretamente.

Conforme análise feita no relatório de Aspectos Populacionais, as cidades de Aimorés e Baixo Guandu e a sede do distrito de Santo Antônio do Rio Doce constituem os núcleos urbanos que sofrerão as maiores alterações em suas estruturas atuais de emprego, já que, devido à proximidade da obra, se constituirão nos locais preferenciais para a mão-de-obra atraída pelo empreendimento. 

Por outro lado, o deslocamento compulsório da população atingida na cidade de Resplendor induzirá significativas alterações  no restante do núcleo. A demanda por novas habitações gerada pelo deslocamento de população na ADA corresponde ao número de moradias afetadas (272).

Adotando-se um lote padrão de 300 m2, as 272 habitações que necessitam ser relocadas demandariam uma área aproximada de 12,5 ha, de acordo com a lei federal de parcelamento do solo (Lei 6766/79) que exige, em um dado parcelamento, o mínimo de 35% de áreas livres e de uso público.

O restante da cidade de Resplendor (AE), de acordo com as previsões de alocação de mão-de-obra, teria como demanda por novas habitações, além  daquela resultante da transferência da população da ADA, o número necessário para abrigar o crescimento populacional no período de construção da UHE (até o ano 2000), conforme o cálculo feito para o caso de não construção da usina (37).

A disponibilidade atual de 199 domicílios desocupados não será suficiente para atender o aumento de demanda provocado pelo deslocamento da população residente na ADA (272) acrescida do aumento populacional da cidade de Resplendor durante o período de construção (37).

As sedes das cidades de Aimorés e Baixo Guandu e do distrito de Santo Antônio do Rio Doce, por outro lado, terão que comportar o contingente migratório que representará grande demanda adicional à naturalmente computada pelo crescimento da população.

Buscando quantificar a demanda nesses núcleos, utilizou-se como referência o relatório de Aspectos Populacionais e os pressupostos nele contidos que resultaram na Projeção de População Com o Empreendimento, supondo-se concentração total dos migrantes em Aimorés ou Baixo Guandu e desconsiderando os residentes no alojamento na população de Santo Antônio do Rio Doce. 

A consideração de duas situações extremas para as cidades de Aimorés e Baixo Guandu, a primeira supondo que toda a população atraída se dirigirá para Aimorés, enquanto a segunda concentra todo o contingente de migrantes atraídos em Baixo Guandu, é uma simplificação, uma vez que a conurbação das duas cidades e a complementaridade existente em suas economias deverá levar a uma divisão da atração e fixação de pessoas nas duas cidades. A percentagem em uma ou outra pode apresentar variações significativas, dependendo das medidas tomadas pelo empreendedor ou pelas administrações municipais para a atração de pessoas (e, em última instância, das opções individuais dos trabalhadores).

Para traduzir a população projetada em número de habitações necessárias, utilizou-se, assim como para o prognóstico sem o empreendimento, o número 4 para o tamanho médio da família. Isso significa mais uma simplificação com o objetivo de se obter dados quantitativos, já que a variação no tamanho das famílias, bem como a inclusão de pessoas solteiras que podem resolver a questão  de moradia de modo alternativo, como por exemplo morando em pensões ou quartos alugados, podem alterar os resultados. Desse modo a estimativa de habitações necessárias foi calculada dividindo-se a diferença entre a população prevista com o empreendimento e a população atual pelo tamanho médio da família. A Tabela 7 mostra os resultados encontrados.

TABELA 7

NÚMERO DE MORADIAS NECESSÁRIAS SEGUNDO A POPULAÇÃO 

PREVISTA COM A IMPLANTAÇÃO DA UHE AIMORÉS

Pop./Área Entorno
Período
   Previsto
   Para
Construção


1998
1999
2000
2001

POPULAÇÃO DO ENTORNO SEM O EMPREENDIMENTO

Aimorés
14.285
14.365
14.541
14.742

Baixo Guandu
17.016
17.203
17.356
17529

Sto Antônio do Rio Doce
    884
    886
   888
    893

POPULAÇÃO DO ENTORNO COM O EMPREENDIMENTO

Aimorés
15.799
   18.149
17.190
    16.066

Baixo Guandu
18.530
    20.987
20.005
     18853

Sto. Antônio do

Rio Doce
    970
     1.102
   1.039


        969

NÚMERO DE HABITAÇÕES NECESSÁRIAS

Aimorés
379
946
662
331

Baixo Guandu
379
946
662
331

Sto. Antônio do 

Rio Doce
    22
 54
  151
   19

             FONTE: Relatório Temático de Aspectos Populacionais, 1997

Os resultados indicam alterações de vulto nos mercados imobiliários dos núcleos urbanos da AE, tendo em vista o estoque de moradias atual, calculado no item anterior, a pequena disponibilidade de lotes urbanizados e, ainda, a escassez de glebas parceláveis, principalmente na cidade de Resplendor, onde se verificou pequena disponibilidade de lotes urbanizados e escassez de glebas parceláveis. Ainda que não tenha sido possível obter-se dados quantitativos quanto ao número de lotes vagos nessa cidade, a pesquisa de campo e as entrevistas realizadas indicaram a escassez, tanto de lotes, quanto de glebas. 

Na sede de Aimorés, considerando a situação extrema de concentração de migrantes, o número de habitações necessárias no pico da obra poderá chegar a 946, quantidade muito superior ao número de domicílios desocupados em 1991, estimado em 283 unidades. Ainda que essa demanda seja compartilhada igualmente com Baixo Guandu, o número de habitações necessárias (473) mantêm-se alto frente a oferta atual. No distrito de Santo Antônio do Rio Doce, onde o número estimado de habitações desocupadas é pequeno (17 domicílios em 1991), a demanda de 151 moradias no pico da obra revela-se muito grande para a estrutura local.

No que se refere às condições e características das habitações, acredita-se que as alterações serão significativas, tendo em vista a representatividade das novas moradias em relação ao existente; à escassez de terrenos parceláveis juntos à malha urbanizada, especialmente em Resplendor e, ainda, à crônica falta de recursos financeiros e humanos nesses municípios para investir em melhorias urbanas e planejamento físico-territorial.

Por outro lado, a expectativa levantada no relatório sócio-político, quanto à maior organização da população a partir da implantação da UHE, é um indicador favorável da possibilidade de formação de grupos capazes de reivindicar objetivamente investimentos na área e, ainda, contribuir na busca de soluções alternativas.

Em relação à ADA, as situações são distintas para a zona rural e para as áreas urbanas.

No primeiro caso, qualquer previsão torna-se prematura, já que alterações possíveis estão diretamente relacionadas à viabilidade ou não de permanência da população na propriedade atingida.

Em Resplendor, as alterações relativas às condições e características das moradias deverão ser radicais diante da dificuldade de se obter áreas para reassentamento com características semelhantes às atuais, seja em termos de localização, topografia e mesmo tamanho. Tais mudanças deverão, por conseqüência,  alterar, além das condições, as próprias características das habitações.

Quanto a Itueta, a necessidade de relocação de toda a cidade representa uma mudança radical nas condições e características das habitações que estarão condicionadas pelo novo local e pelo projeto da nova cidade.

7.
AVALIAÇÃO DE IMPACTO

A base de informações que consiste o diagnóstico, associada à comparação entre os cenários previstos sem e com a implantação da UHE AIMORÉS permitem identificar os principais impactos provocados pela implantação desse empreendimento.

Conforme analisado no prognóstico, as alterações deverão ocorrer fundamentalmente nos núcleos urbanos das Áreas de Entorno e Diretamente Afetada. Dessa forma os impactos serão analisados, quando for o caso, por localidade.

Os impactos serão classificados segundo os seguintes critérios:

- Reflexo sobre o ambiente: Positivo, Negativo e Difícil Qualificação

- Seqüência: Direta e Indireta

- Reversibilidade: Reversível e Irreversível

- Periodicidade: Temporário, Permanente e Cíclico

- Temporalidade: Curto Prazo, Médio Prazo e Longo Prazo

- Abrangência Espacial: Local, Regional e Estratégico

- Magnitude Relativa: Baixa, Média e Alta

Apresentam-se a seguir, os principais impactos previstos, que foram agrupados conforme a ocorrência por localidade.

· Toda ADA

- Perda de 638 Habitações

A perda de 638 habitações representa um prejuízo ambiental de alta magnitude, já que trata-se de um número elevado de moradias, e, conseqüentemente, de população a ser atingida, em caráter permanente e irreversível.

· ÁREA URBANA DE RESPLENDOR

- Perda da localização relativamente privilegiada de cerca de 272 moradias

As moradias a serem atingidas na cidade de Resplendor, conforme comentado nos itens anteriores, têm localização privilegiada em termos da proximidade com a área central (mais bem servida quanto à comércio, serviços e equipamentos de uso coletivo), da existência de infra-estrutura de saneamento e pavimentação e, principalmente, da topografia plana, a despeito das enchentes periódicas que a atingem. Segundo avaliação dos próprios moradores locais é preferível sofrer periodicamente com as enchentes do que morar nos morros, a outra alternativa na cidade. Diante disso, esse impacto irreversível tem caráter negativo, de alta magnitude.

- Perda da infra-estrutura de urbanização - pavimentação, meios-fios, arborização

As áreas a serem atingidas na cidade de Resplendor dispõem, em sua maioria, de pavimentação, passeio, meio-fio e alguma arborização. Está incluída também na área uma praça, com arborização e mobiliário (bancos). A perda dessa urbanização deverá ocorrer de modo irreversível, sendo um impacto negativo e, devido à dimensão da área atingida e a representatividade do custo  de implantação no contexto do município, é considerado de alta magnitude.

· ÁREAS URBANAS DE RESPLENDOR E AIMORÉS

- Parcelamento de novas glebas e criação de novas frentes de expansão

A escassez de glebas parceláveis junto à malha urbanizada de Resplendor e a necessidade de reassentamento da população atingida resultará no parcelamento de áreas topograficamente ou locacionalmente desfavoráveis. Além do fato em si, a criação de um novo bairro ou núcleo populacional, via de regra, induz à ocupação do entorno, criando novas frentes de expansão. Considerando, o relevo acidentado do entorno e que a possível desarticulação com a malha viária é, por si, indesejável, esse impacto, de caráter irreversível e permanente, representará um reflexo negativo de alta magnitude no contexto da estrutura urbana local.

O parcelamento de novas glebas em Aimorés não encontra, como em Resplendor, condições desfavoráveis, no que diz respeito à topografia no seu entorno imediato. Portanto, as condições em que os parcelamentos ocorrerão dependem essencialmente da capacidade da administração municipal de gerir o crescimento, garantindo a implantação de urbanização e infra-estrutura adequadas. A experiência em diversas cidades brasileiras demonstra que, em períodos de demanda acentuada, como a que se prevê, é comum, o surgimento de parcelamentos com fins especulativos, carentes de infra-estrutura, implantados à revelia de qualquer legislação reguladora ou controle das administrações. Assim, o reflexo desse impacto permanente sobre o ambiente é, a priori, de difícil qualificação e de média magnitude, em Aimorés, devido ao porte e características da cidade, que além de possibilitarem outras alternativas de absorção da população a ser acrescida, garantem menor representatividade de possíveis novos parcelamentos em relação à malha urbanizada implantada.

- Ocupação de parcelamentos desocupados

A ocupação de parcelamentos implantados e ainda não ocupados, assim como o adensamento de áreas mais centrais, deverá ser outra opção para os atingidos na cidade de Resplendor. O reflexo sobre o ambiente é de difícil qualificação, uma vez que não se sabe em que condições essa ocupação se dará. O impacto, de caráter irreversível, é classificado como de média magnitude, pois deverá se constituir em alternativa para apenas uma parcela da população atingida.

A ocupação de parcelamentos desocupados em Aimorés e Santo Antônio do Rio Doce, assim como em Resplendor, poderá ocorrer em condições não previsíveis. Poderá ser através da ocupação de áreas sem infra-estrutura e, portanto, representar um problema para a administração municipal, ou de áreas com infra-estrutura já implantada e, assim, representar uma otimização da mesma. Portanto, esse impacto irreversível tem um reflexo no ambiente de difícil qualificação e média magnitude.

- Alteração do mercado imobiliário com elevação dos custos dos imóveis e alteração nos custos de produção da habitação (mão-de-obra e material)

O desequilíbrio no mercado imobiliário gerado a partir da atração populacional na Área de Entorno do empreendimento e da necessidade de relocação e reassentamento de número elevado de famílias, provocará, certamente, elevação nos custos de produção da habitação e dos imóveis locais. Esses impactos negativos são, entretanto, temporários, podendo ser revertidos. Considerando que a pressão sobre os custos será grande, a magnitude relativa desse impacto é classificada como alta.

- Pressões sobre o poder público para investimentos em melhorias urbanas

Como conseqüência da maior organização da população prevista nesses núcleos urbanos, conforme aponta o relatório dos Aspectos Sócio-Organizativos e Políticos, prevê-se que haja maior pressão sobre o poder público, no sentido de obter-se maiores investimentos em urbanização e melhorias nos serviços públicos. Esse impacto é positivo, mas de baixa magnitude. Tendo em vista que a organização da população deverá ocorrer em função da questão concreta da implantação do empreendimento, o impacto é considerado temporário e reversível.

· Área urbana de Itueta
- Perda de toda a infra-estrutura de urbanização - pavimentação, meios-fios, arborização

Assim como em Resplendor, a perda da infra-estrutura de urbanização em Itueta, em área de dimensões ainda maiores que daquela cidade, representa um impacto negativo, irreversível, de alta magnitude.

- Alteração da estrutura de uso e ocupação do solo e alteração da paisagem urbana

As alterações na estrutura de uso e ocupação do solo e da paisagem urbana da cidade de Itueta deverão ocorrer em função da necessidade de relocação de toda a cidade. Trata-se, portanto, de um impacto indireto e irreversível. O seu reflexo sobre o ambiente é, entretanto, de difícil qualificação, uma vez que a nova estrutura a ser  implantada poderá, se bem elaborada, reproduzir os aspectos positivos e corrigir os negativos. O impacto é considerado de alta magnitude por significar total alteração da situação atual.

· Todos os núcleos urbanos DA ÁREA DE ENTORNO

- Aumento de densidade nas áreas já ocupadas

Tendo em vista a postura da população da cidade de Resplendor em fixar-se em áreas distantes e amorradas, detectada durante a pesquisa de campo, prevê-se que parte da população atingida opte por indenizações e descubra alternativas próprias de permanecer em áreas mais planas e centrais, através de ocupação de lotes vagos (menos provável, pela escassez dos mesmos) ou de verticalização. Tal adensamento tem um aspecto negativo por se tratarem de áreas já com altos índices de ocupação dos lotes e conflitos entre tráfegos de passagem e local, devido à grande movimentação de carga e descarga, de ciclistas e de pedestres. Esse impacto, de caráter irreversível e permanente, é classificado como de média magnitude, pois a opção de ocupação de áreas urbanizadas deverá ser parcial. 

O aumento de densidade nas áreas já ocupadas de Aimorés e Santo Antônio do Rio Doce, ao contrário de Resplendor, têm um caráter positivo, pois verifica-se nesses núcleos urbanos baixas densidades de ocupação em áreas urbanizadas e bem localizadas e capacidade de absorção do sistema viário local, o que significará uma otimização da infra-estrutura implantada. Considerando uma possível regulação do mercado e um adensamento moderado, esse impacto irreversível e temporário é classificado como de média magnitude.

- Alteração da paisagem urbana

Como conseqüência do adensamento de áreas já parceladas e urbanizadas e da expansão da malha urbanizada nesses núcleos urbanos, deverá ocorrer alterações irreversíveis na paisagem urbana. Os reflexos sobre o ambiente estarão condicionados pelo resultado final em termos das características das novas ocupações, que dependem fundamentalmente da condução do processo como um todo. Trata-se, portanto, de um impacto de difícil qualificação. Quanto à magnitude relativa, nas cidades de Aimorés e Resplendor, o impacto é classificado como médio, tendo em vista as dimensões de suas malhas urbanas e ao fato de tratarem-se de estruturas mais consolidadas. Já em Santo Antônio do Rio Doce, apesar do menor porte e de sua estrutura urbana menos consolidada, esse impacto é de baixa magnitude, devido ao porte das alterações.

- Alteração das características tipológicas e construtiva das habitações

A demanda por novas moradias, conforme analisado no item 6.2 - Prognóstico Com o Empreendimento, resultará na construção de habitações ou mesmo em reformas de ampliação das existentes. A construção sob pressão do mercado, condicionando o surgimento de unidades em série, com fins especulativos, apresentará, por certo, padrões diferentes em termos de materiais e tipologias de construção e implantação no lote. O reflexo desse impacto, sobre o ambiente é, entretanto, a priori, de difícil qualificação, sua magnitude relativa é alta, sendo, por sua natureza, de caráter permanente e irreversível

.

A Tabela 8, mostrada a seguir, apresenta todos esses impactos avaliados segundo os critérios definidos pela metodologia de AIA para EIA - RIMA, adotada para a UHE AIMORÉS, ou seja: Reflexo sobre o Ambiente, Seqüência, Reversibilidade, Periodicidade, Temporalidade, Abrangência Espacial e Magnitude Relativa.

8.
PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS MITIGADORAS

Considerando os impactos relacionados e avaliados no item anterior propõe-se as seguintes medidas mitigadoras e/ou compensatórias:

- Elaboração de estudo técnico das alternativas viáveis para relocação da cidade de Itueta, bem como para reassentamento da população de Resplendor considerando, entre outros, os aspectos urbanísticos;

- Elaboração de projeto urbanístico para a nova cidade de Itueta, tendo como referência as características urbanas atuais (morfologia, tamanho de lotes, densidade, padrão de ocupação), as tipologias construtivas adotadas, além dos elementos da paisagem urbana, com especial significado para população, conforme análise do relatório temático do Patrimônio Cultural;

- Elaboração de projeto urbanístico para as áreas de reassentamento da população de Resplendor, tendo como referência o padrão de ocupação atual;

- Elaboração de projetos arquitetônicos para o reassentamento da população rural, tendo como referência a tipologia e padrão construtivo da região;

- Implantação de infra-estrutura de urbanização em toda a área da nova cidade de Itueta e de reassentamentos em Resplendor, no mínimo, no melhor padrão atual;

- Capacitação técnica das prefeituras dos municípios de Aimorés e Resplendor, visando atuação voltada para atividades de planejamento e gerenciamento do processo de desenvolvimento das sedes municipais e do distrito de Santo Antônio do Rio Doce;

- Desenvolvimento de programas habitacionais no âmbito do setor público, especialmente voltados para o atendimento à população de baixa renda nos núcleos urbanos da área de entorno, tais como oferta de lotes urbanizados, apoio a mutirões, assessoria técnica à auto-construção, etc.

- Formação de banco de terra a preços não inflacionados, visando reduzir custos de futuros programas;

- Incentivo a contratos de parcerias entre o setor público e a iniciativa privada, visando o investimento e produção de habitação e melhorias urbanas.

8.1
PROGRAMAS AMBIENTAIS

As medidas mitigadoras e compensatórias propostas no item anterior para as Áreas Diretamente Afetada e de Entorno deverão ser contempladas no âmbito de programas e projetos integrados que envolvem vários temas, entre eles a habitação. A seguir apresentam-se, em caráter preliminar, os Programas de Relocação de Itueta e de Relocação Parcial de Resplendor. No escopo do EIA-RIMA esses programas deverão ser complementados a partir da integração com os demais temas desenvolvidos nessa fase de diagnósticos temáticos. Apresenta-se, além desses, Programa de Apoio às Prefeituras Municipais de Aimorés e Resplendor.

8.1.1
Programa de Relocação de Itueta

· Justificativa

A área urbana da cidade de Itueta a ser atingida pela formação do reservatório somada à área necessária do deslocamento da via férrea representam quase a totalidade da malha urbanizada desse núcleo.

Considerando a não disponibilidade de áreas adequadas ao parcelamento, do ponto de vista topográfico, no entorno imediato da cidade atual, a alternativa é a transferência de todo o núcleo urbano para outro local.

· Objetivo

Implantar nova cidade em local a ser criteriosamente definido.

· Procedimentos Metodológicos

- Investigação sobre a existência de outros locais possíveis para a implantação da cidade, além dos já apontados pela Prefeitura Municipal;

- Desenvolvimento de estudos técnicos de diversas especialidades com o objetivo de se avaliar as alternativas apresentadas;

- Discussão com a população e lideranças locais sobre os resultados das avaliações para seleção do local;

- Contratação de equipe especializada para a elaboração do projeto urbanístico e respectivos projetos arquitetônicos. Para a elaboração dos projetos, essa equipe deverá aprofundar as pesquisas sobre o patrimônio edificado, referenciais urbanos e percepção ambiental da população local, como indicado no relatório do Patrimônio Cultural;

- Apresentação e discussão dos ante-projetos com a população local;

- Desenvolvimento de programa de comunicação social para preparação da mudança;

- Finalização dos projetos urbanísticos e arquitetônicos e implantação dos mesmos (deverá estar prevista completa infra-estrutura de saneamento e urbanização);

- Condução do processo de mudança por equipe definida no programa de comunicação social;

- Acompanhamento e assistência às famílias relocadas por um período mínimo de um ano.

· Público Alvo

O público alvo deste programa é a população da cidade de Itueta e respectivas instituições constituídas.

· Gestões Institucionais

A implantação desse programa é de competência do empreendedor, responsável pelo impacto. A sua condução deverá contar com a colaboração da administração pública municipal e com representantes constituídos da população local.

· Pessoal Responsável pelas Ações Previstas

Os responsáveis pelas ações deverão ser técnicos especializados, contratados e/ou nomeados pelo empreendedor.

8.1.2
Programa de Relocação Parcial de Resplendor

· Justificativa

O lago a ser formado com a implantação da UHE AIMORÉS atingirá áreas urbanizadas das duas margens da cidade de Resplendor, indicando a necessidade de relocação da infra-estrutura e da população residente nessas áreas.

· Objetivo

Apresentar as alternativas de negociação com a população afetada. Entre as alternativas a serem analisadas destacam-se:

- indenização em dinheiro;

- troca por imóveis que possuam a mesma característica;

- implantação de novas áreas urbanizadas para abrigar a população atingida.

· Procedimentos Metodológicos

O detalhamento dos procedimentos a serem adotados para as famílias que optarem pela indenização (dinheiro ou imóvel com características semelhantes) será realizado no Programa de Negociação.

Se a alternativa mais indicada for a implantação de novas áreas urbanizadas para relocar a população atingida, deverão ser adotadas, em termos gerais, as seguintes atividades:

- Investigação sobre a existência de outros locais passíveis de urbanização, além dos já apontados pela Prefeitura Municipal;

- Desenvolvimento de estudos técnicos de diversas especialidades com o objetivo de se avaliar as alternativas apresentadas;

- Discussão com a população e lideranças locais sobre os resultados das avaliações para seleção do local;

- Contratação de equipe especializada para a elaboração do projeto urbanístico e respectivos projetos arquitetônicos. Para a elaboração dos projetos, essa equipe deverá aprofundar as pesquisas sobre o patrimônio edificado na área, referenciais urbanos e percepção ambiental da população local, como indicado no relatório do Patrimônio Cultural;

- Apresentação e discussão dos ante-projetos com a população atingida;

- Desenvolvimento de programa de comunicação social para preparação da mudança;

- Finalização dos projetos urbanísticos e arquitetônicos e implantação dos mesmos (deverá estar prevista infra-estrutura de saneamento e urbanização completa);

- Condução do processo de mudança por equipe definida no programa de comunicação social;

- Acompanhamento e assistência às famílias relocadas por um período mínimo de um ano.

· Público Alvo

O público alvo deste programa é a população atingida na cidade de Resplendor e  instituições constituídas existentes na área.

· Gestões Institucionais

A implantação desse programa é de competência do empreendedor, responsável pelo impacto. A sua condução deverá contar com a colaboração da administração pública municipal e com representantes constituídos da população atingida.

· Pessoal Responsável pelas Ações Previstas

Os responsáveis pelas ações deverão ser técnicos especializados, contratados e/ou nomeados pelo empreendedor.

8.1.3
Programa de Apoio às Prefeituras Municipais de Aimorés e Resplendor

· Justificativa
A expectativa de fixação de expressivo contingente populacional na sede municipal de Aimorés e as alterações na sede municipal de Resplendor exigirão das respectivas administrações municipais atuação, no sentido de garantir o acesso da população, especialmente a de baixa renda, à habitação, e de controlar o processo de expansão e adensamento visando a manutenção e melhoria das condições locais de moradia.

· Objetivos
Apoiar as administrações públicas municipais, visando a adequação de suas estruturas administrativas, técnicas e financeiras para planejar e gerir o crescimento previsto e desenvolver e implementar programas habitacionais.

· Procedimentos Metodológicos
- Reuniões junto às duas prefeituras municipais com o objetivo de informá-las sobre os impactos previstos em seus respectivos territórios e mobilizá-las no sentido da implementação das medidas estabelecidas neste programa;

- Elaboração conjunta, pela CEMIG e Prefeituras, de estratégias para formação de equipe local e obtenção de orientação técnica a menor custo possível. A celebração de convênios com instituições e entidades públicas, como por exemplo a universidade, deverá ser considerada;

- Mobilização da equipe local voltada ao desenvolvimento dos projetos e implementação das ações previstas e de outras que possam contribuir para o aumento da oferta de habitação e melhoria das condições de moradia;

- Contratação ou celebração de convênio para consultoria técnica visando adequação da estrutura administrativa, ampliação de receitas e desenvolvimento de legislação urbanística básica, que dêem suporte às ações de planejamento e gestão do crescimento urbano;

- Elaboração e aprovação das respectivas reformas administrativas e  legislação urbanística básica;

- Elaboração de programas e projetos habitacionais;

- Implementação dos projetos e programas.

· Público Alvo
O público alvo deste programa é constituído pelas diversas secretarias e departamentos que compõem o poder executivo municipal dos municípios de Aimorés e Resplendor. O poder legislativo também deverá ser envolvido, visto que, para implementação de algumas medidas, é necessário a instrumentalização legal do município.

· Gestões Institucionais
A competência preferencial para implementação deste programa está a cargo das prefeituras municipais. Entretanto, considerando que sua necessidade foi gerada a partir da proposta de implantação da UHE AIMORÉS e que as prefeituras não estão técnica e financeiramente capacitadas para assumir sozinhas as ações necessárias, deverão participar como co-gestores, a CEMIG, com participação técnica e financeira, e alguma instituição, órgão ou firma consultora, com participação técnica.

· Pessoal Responsável pelas Ações Previstas
Os responsáveis serão os chefes de departamentos ou diretores das secretarias municipais envolvidas no programa e a equipe técnica local mobilizada para o desenvolvimento e implementação do programa.

9.
CONCLUSÃO

Os estudos desenvolvidos neste relatório temático indicam impactos de vulto do ponto de vista habitacional, em função do grande número de relocações necessárias (principalmente na área urbana) e da relevância dos quantitativos de mão-de-obra prevista, face aos reduzidos estoques de moradia e terra nos núcleos urbanos da Área de Entorno.

Os impactos se darão principalmente em nível urbano, visto que a zona rural é comparativamente pouco atingida, (cerca de 80 moradias), e que se prevê a fixação da mão-de-obra atraída basicamente nas áreas urbanas, muito próximas das frentes de trabalho.

Em Itueta, os impactos da relocação total da cidade são relevados pela população local, em função da expectativa de dinamização da cidade a partir de sua mudança. Já em Resplendor, a relocação de aproximadamente 270 moradias torna-se bastante complexa, uma vez que existem restrições de área, do ponto de vista urbanístico, para reassentar essa população em tipologias construtivas semelhantes às atuais (edificações unifamiliares de um pavimento), principalmente em condições de relevo não acidentado. Conforme resultado da pesquisa de campo, 13% da população pesquisada referem-se a fatores locacionais quando chamados a opinar sobre o que esperam do empreendimento, quase sempre mencionando o fato de “não querer morar em morro”.

Entretanto, a despeito da previsão de impactos negativos, de alta e média magnitude, acredita-se que a implementação das medidas mitigadoras propostas possa contribuir efetivamente para minimização dos mesmos.

Especialmente na sede de Aimorés, local preferencial para a fixação de mão-de-obra, a atuação conjunta do poder público e do empreendedor, no sentido de amenizar os impactos sobre o mercado imobiliário e de garantir uma expansão controlada, poderá reverter a condição adversa prevista para uma condição favorável, já que a dinamização da economia local, livre dos efeitos da expansão descontrolada, passa a ser vantajosa.

No caso de Resplendor, onde não é possível reverter a adversidade do impacto, as ações no sentido de preservar a qualidade de vida da população a ser relocada poderão minimizar a magnitude do impacto e introduzir compensações às perdas sentidas.

De qualquer modo, a introdução de um processo de planejamento nos municípios atingidos, através da formação de equipes técnicas locais, que deverão se tornar permanentes, é extremamente positiva. Tal medida, além de mitigadora, tornar-se-á também compensatória.

Concluindo, a adoção e justa implementação das medidas mitigadoras e compensatórias propostas neste relatório são imprescindíveis a um balanço favorável à implantação da UHE AIMORÉS. Caso essas não sejam adotadas, o reflexo sobre o ambiente, do ponto de vista habitacional, tornar-se-á extremamente adverso, apontando negativamente para a viabilidade do empreendimento.

10.
EQUIPE TÉCNICA

Arquiteta Ana Lúcia Goyatá Campante - CREA-MG 25.368/D
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ANEXOS

ANEXO I

ROTEIROS PARA CONTATO GLOBAL E ENTREVISTAS

ANEXO II

QUESTIONÁRIO APLICADO À POPULAÇÃO DA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA

ANEXO III

FOTOGRAFIAS

ANEXO IV

BAIXO GUANDU

Roteiros para contato global e entrevistas
Roteiro para contato global NAS CIDADES DE AIMORÉS e Resplendor e no distrito de santo antonio do rio doce

Caracterização sucinta da estrutura urbana da cidade
. condicionantes da ocupação ( características do sítio, barreiras físicas, etc)

. morfologia da ocupação ( descontinuidades, vazios)

. marcos referenciais

. disponibilidade de áreas para expansão urbana

Caracterização das áreas central, periféricas e especiais ( conjuntos habitacionais e sub-habitações)

. tipo de parcelamento (sistema viário e infra-estrutura instalada)

. densidade de ocupação (disponibilidade de lotes urbanizados)

. tipologia de ocupação (unifamiliar ou multifamiliar ; características da 

  implantação da edificação no lote)

. padrão das edificações (qualidade, idade, conservação)

. infra-estrutura de comércio e serviços (disponibilidade e características)

Roteiro para entrevistas NAS CIDADES DE AIMORÉS e Resplendor e no distrito de santo antonio do rio doce

(Imobiliárias, Profissionais da área de construção civil, Secretarias de Obras, Planejamento, Habitação)
1. Dinamismo do mercado de imóveis - preços praticados recentemente

2. Disponibilidade de moradias para aluguel e venda

3. Custo de construção

4.Existência de firmas ou de profissionais particulares que atuam, no município, no setor de construção civil 

5.Existência de fábricas de material de construção no próprio município ou nos municípios vizinhos

6.Estimativa da demanda por moradia;

6.1.Demanda  habitacional registrada na prefeitura (?) e estimada pelo entrevistado*
6.2.Atuação das administrações passadas no setor de habitação, especialmente habitação popular*
7.expectativa quanto à demanda/oferta de moradia no município (diferenciar para o distrito), no caso da construção da barragem
7.1.Intenções, planos e programas da atual administração (possíveis dificuldades vislumbradas)*

7.2.Estrutura da prefeitura no que diz respeito a Planejamento e Habitação*
7.3.Procedimentos para aprovação de projetos de parcelamento e arquitetônicos

8.disponibilidade de áreas para expansão urbana - condicionantes físico (topografia) e legal (perímetro urbano)

9.Disponibilidade de lotes urbanizados 

*EXCLUSIVO PARA A PREFEITURA

Roteiro para contato global NA CIDADE DE ITUETA

Caracterização sucinta da estrutura urbana da cidade
. condicionantes da ocupação ( características do sítio, barreiras físicas, etc)

. morfologia da ocupação ( descontinuidades, vazios)

. marcos referenciais

Caracterização das áreas central, periféricas e especiais ( conjuntos habitacionais e sub-habitações)
. tipo de parcelamento (sistema viário e infra-estrutura instalada)

. densidade de ocupação (disponibilidade de lotes urbanizados)

. tipologia de ocupação (unifamiliar ou multifamiliar ; características da implantação 

  da edificação no lote)

. padrão das edificações (qualidade, idade, conservação)

. infra-estrutura de comércio e serviços (disponibilidade e características)

BAIXO GUANDU

Apresenta-se, a seguir, uma análise sucinta das condições e características de moradia e do setor imobiliário na cidade de Baixo Guandu. Esta análise justifica-se pela sua proximidade à UHE AIMORÉS e, conseqüentemente, pela possibilidade de vir a ser  impactada.

A cidade de Baixo Guandu ocupa terrenos planos às margens dos rios Doce e Guandu, desenvolvendo-se no sentido leste-oeste com traçado predominantemente ortogonal regular com lotes variando de 200m2 a 300 m2 (10 m ou 12 m x 20 m e 12 m x 25 m). A ocupação é contínua sem a presença de vazios urbanos. O rio Guandu é transposto por quatro pontes permitindo boa integração entre os bairros de um lado e outro.

Na margem oposta do rio Doce encontra-se o distrito do município de Aimorés denominado Santo Antônio do Rio Doce, conhecido como Mauá. Pela proximidade e facilidade de acesso - há uma ponte de ligação entre esses núcleos, o distrito apresenta, do ponto de vista físico territorial, características de um bairro da cidade de Baixo Guandu.

A área central abriga os principais estabelecimentos comerciais e de serviços cujos raios de atendimento abrangem toda a cidade. O comércio é bastante diversificado e a infra-estrutura de serviços mais completa do que a cidade vizinha de Aimorés. As avenidas Carlos Medeiros e Dez de Abril são as vias que apresentam maior concentração de estabelecimentos comerciais. Além do setor terciário, localizam-se na área central as residências de melhor padrão construtivo.

Em geral, predominam  na cidade edificações de bom padrão, sendo a maioria construída há menos de 30 anos. A densidade de ocupação é, em geral, baixa, predominando unidades residenciais unifamiliares. Verifica-se tendência recente de verticalização até três pavimentos, com respetivo aumento das taxas de ocupação dos lotes de 50% para 100%. As casas mais antigas têm afastamento frontal com jardim e quintal. As mais recentes são construídas no alinhamento, apresentando, às vezes, balanços sobre o logradouro público. 

De acordo com critérios de localização, sítio, padrão de urbanização, infra-estrutura implantada e características construtivas das edificações, os bairros residenciais podem ser classificados como de bom, médio e de baixo padrão.

No primeiro caso encontra-se o bairro Sapucaia, contíguo à área central. No segundo, os bairros São Pedro, São Vicente, Vila Kennedy e o conjunto habitacional Santa Mônica, implantado há 10 anos pela prefeitura, inteiramente urbanizado e equipado com infra-estrutura comunitária. Os bairros piores, situados em áreas de grande declividade, com vias sem pavimentação e algumas sem rede de esgoto são o Rosário I e II.

O bairro São Pedro, implantado pela Prefeitura Municipal, está em fase de urbanização. Além desse loteamento, com 100 lotes, a prefeitura  dispõe de mais 100 lotes vagos distribuídos pela cidade.

A tendência de crescimento atual é em direção leste, onde há disponibilidade de áreas com relevo suave e a rodovia BR-259 exerce papel indutor. A oeste e a sudoeste os terrenos apresentam topografia bastante acidentada dificultando a expansão naquelas direções.

De acordo com informantes locais, o mercado imobiliário é pouco dinâmico sendo bastante reduzida tanto a oferta quanto a procura por moradias. Não há imobiliárias na cidade e as transações se dão de maneira informal.

Uma casa  modesta no bairro São José (médio padrão) é alugada por 1 salário mínimo, no Sapucaia (alto padrão) uma casa com 2 quartos custa 2 salários mínimos de aluguel por mês e casas piores nos bairros de pior padrão, como o Rosário, são alugadas por 0,5 salário mínimo. Uma casa pronta vale entre 15 e 25 mil reais e a construção está entre 180 a 200 reais o metro quadrado.

Quatro firmas de engenharia de pequeno porte atuam na cidade,  preferencialmente em obras de infra-estrutura. A construção de moradias é, muitas vezes, conduzida por mestres de obra, sendo apenas assinadas pelos engenheiros.

O município possui cerâmicas tradicionais que fabricam lajotas para laje, tijolos, telhas e manilhas, que poderão atender à, pelo menos, parte da demanda criada a partir da implantação do empreendimento. Areia, brita e granito também vêm de minerações no próprio município e também deverão ser dinamizadas pelo aumento de demanda para novas construções. Os demais materiais de construção vêm de Vitória (principalmente a louça), Colatina e Governador Valadares.

O município dispõe de legislação urbanística - lei de perímetro urbano, códigos de obras e posturas e lei de parcelamento do solo nos termos da lei federal 6766/79. Segundo informações,  há apenas um parcelamento não aprovado.

Embora não haja estrutura de planejamento urbano no âmbito do executivo municipal, há intenções da atual administração em planejar o futuro da cidade, através de controle da expansão urbana e investimentos em programas habitacionais. Em relação aos lotes de propriedade da prefeitura, a idéia é maximizar o aproveitamento, através da implantação de unidades verticalizadas.

Segundo o prognóstico feito para o cenário com a implantação da UHE AIMORÉS, serão significativas as alterações no setor habitacional no distrito de Santo Antônio do Rio Doce e na cidade de Aimorés, devido à atração de mão-de-obra que possivelmente se fixará nesses núcleos.

Considerando a grande proximidade de Baixo Guandu, a facilidade de acesso e o fato dessa cidade se apresentar mais bem estruturada e melhor equipada do que o distrito, é bem provável que parte da população prevista para esses núcleos acabe se fixando em Baixo Guandu. Embora não se considere que a cidade esteja preparada o suficiente para absorver expressivo contingente populacional, já que não dispõe de grande oferta de moradias, a distribuição da população entre os três núcleos torna-se positiva, na medida que alivia a magnitude do impacto previsto, principalmente no distrito de Santo Antônio do Rio Doce. 

� De acordo com o Censo Demográfico do IBGE consideram-se improvisados os domicílios particulares não constituídos com fim residencial, embora servindo de moradia, tal como os localizados em unidades (loja, fábrica, etc) que não possuem dependências destinadas exclusivamente à moradia, embarcações, carroças, vagões de trem, barracas, grutas, etc. 


Como aglomerado subnormal, denominado também “assentamento informal” consideram-se aqueles do tipo favela, mocambo, alagado, barranco de rio, etc.


Cômodo (s) diz-se dos domicílios localizados em um ou mais cômodos de uma casa de cômodos, cortiço, cabeça de porco, etc.


� Segundo o relatório de Aspectos Populacionais, a população urbana da sede municipal de Itueta vem decrescendo, passando de 995, em 1991, para 949, em 1997
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